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R E S U M O 

 

 

 

 

 

Este trabalho analisa o papel das micro, pequenas e médias empresas no Brasil, sua 

importância na geração de rendas e emprego e compara os principais indicadores desse 

segmento com o de outros países. 

O trabalho faz uma análise dos principais problemas que dificultam o desenvolvimento 

das MPME, evidencia o que já foi feito e o que esta sendo feito e sugere que as políticas 

públicas priorizem a melhoria da competitividade das empresas, através da redução dos 

obstáculos causados pela excessiva regulamentação, dificuldades de acesso a financiamentos 

de médio e de logo prazos e através de programas e incentivos visando a melhoria da gestão 

das mesmas. 

O trabalho evidencia a importância e a evolução dos Distritos Industriais (APL’s) no 

Brasil, por muitos considerado como uma alternativa de fortalecimento das MPME e de 

desenvolvimento regional. 

É feita uma análise dos principais indicadores da economia informal e como algumas 

medidas de políticas públicas poderiam colaborar para redução dos atuais níveis de 

informalidade. 

O trabalho é concluído reenfatizando as principais ações que poderiam ser priorizadas 

nas diversas áreas – regulamentação, judiciário, tributária, crédito, todas objetivando melhorar 

a produtividade das MPME.   

  

 

Palavras – Chave: Burocracia, Informalidade. Produtividade, Bem-Estar-Social 

 

 

 

 

 

 

 



A B S T R A C T 

 

 

 

 

 

This project analyzes the role of micro, small and medium companies in Brazil, their 

importance in generation of income and job and compares the main economic indicators of 

this segment with the ones of other countries.  

The work encompasses an analysis of the main problems that turns the development of 

these companies so difficult. It also evidences what has been done and what is being done to 

change that situation and suggests that public policies should prioritize the improvement of 

their competitiveness through the reduction of the obstacles caused by the unnecessary 

regulation, difficulties in accessing financial programs whether of medium or long terms and 

through programs and incentives aiming the improvement of companies management. 

The importance and the evolution of the Industrial Districts in Brazil is put in evidence, 

since it is considered by many authors as an alternative to the strengthening of the micro, 

small and medium companies and regional development. An analysis of the main indicator of 

informal economy is presented in this work. It also investigates how some specific public 

policies could cause the reduction of the current levels of informality.  

The dissertation concludes reaffirming the principal actions that could be prioritized in 

different and distinct areas - regulation, judiciary, tax, credit, all objectifying the improvement 

of productivity of the micro, small and medium companies. 

 

 

Key-words: Bureaucracy, Informality, Productivity, Welfare State 
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CAPÍTULO I  

O PROBLEMA 

 

1.1 Introdução 

 

O objetivo desse trabalho é demonstrar as principais razões que justificam um maior 

apoio das políticas públicas no desenvolvimento e na consolidação do segmento das micro, 

pequenas e médias empresas no Brasil.  

O trabalho faz uma revisão dos principais conceitos tais como, direitos de propriedade, 

custos de transação, estrutura organizacional, etc., comparando-os com a realidade dessas 

empresas. 

Procuramos fazer uma análise do ambiente e das condições em que essas empresas 

operam no Brasil e mostramos o estágio dos marcos regulatórios no Brasil, sua evolução e os 

obstáculos que criam para o desenvolvimento do segmento das micro, pequenas e médias 

empresas (MPME), procurando compará-los com alguns bons exemplos encontrados em 

outros países, tomando como referência o mais recente trabalho do Banco Mundial – Doing 

Business 2005. 

O trabalho mostra os diversos critérios e parâmetros usados na definição de micro, 

pequena e média empresa e qual o tratamento proposto na Lei Geral das Micro, Pequenas e 

Médias Empresas em aprovação no Congresso Nacional. 

No Brasil, o segmento das MPME, na média, segundo o IBGE-SEBRAE tem 

contribuído com 21% na formação do PIB e representam 98% das 4,7 milhões de empresas 

formalmente constituídas. 

Concluímos o trabalho, recomendando políticas públicas que apóiem esforços na 

melhoria da produtividade das MPME, prevalecendo sempre o beneficio social em detrimento 

do privado. Todavia, sabemos que a escolha dos incentivos corretos não é trivial, mas fica 

claro que os incentivos fiscais e creditícios selecionados devem ser monitorados de forma que 

o retorno alcançado seja transparente para a sociedade e que não sejam canalizados para 

atendimento de grupos de pressão melhor estruturados. Sabe-se que os recursos públicos são 

escassos e que, portanto existe custo de oportunidade alto promovido por renúncia fiscal, 

subsídios, etc.  

O assunto é polêmico, existindo diversas opiniões com relação ao tratamento que o 

segmento recebe do poder público no Brasil e de como o governo deveria encaminhar as 

prioridades de políticas públicas para as MPME. O trabalho conclui com uma análise das 
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perspectivas do segmento frente aos desafios do atual ambiente de negócios, avaliando a 

qualidade dos instrumentos propostos e sugere, considerando as restrições orçamentárias do 

governo e em complementação as necessidades dessas empresas, um maior envolvimento 

técnico do SEBRAE na avaliação dos pleitos de crédito das MPME junto ao sistema 

financeiro. A atuação do SEBRAE teria como objetivo mitigar os riscos de assimetria de 

informações, o que certamente teria reflexos positivos na redução das taxas de juros 

atualmente praticadas pelo sistema financeiro privado, principalmente; no crescimento dos 

volumes de crédito e na redução do potencial de perdas do sistema financeiro. 

Com esse objetivo, o trabalho esta organizado em quatro capítulos incluindo a 

Introdução (Capítulo I), sendo que no Capítulo II, intitulado Revisão da Literatura, é feita uma 

revisão dos conceitos pertinentes ao comportamento das empresas considerando o ambiente 

em que operam, relatando algumas experiências bem sucedidas em outros países. 

No capítulo III – Metodologia, tópico 3.1 - Características do segmento de Micro, 

Pequenas e Médias Empresas – MPME evidenciam-se as principais características do 

segmento, a importância do mesmo na economia e suas dificuldades de sobrevivência num 

ambiente competitivo. 

O item 3.2 - Economia Informal do mesmo capítulo refere-se ao setor informal da 

economia, apresentando estimativas do seu tamanho e de sua situação no Brasil, comparada 

com a de outros países; mostra os diversos mecanismos de informalidade; como se caracteriza 

o trabalho informal e os incentivos para que uma empresa permaneça na informalidade. 

No tópico 3.3 - O Desenvolvimento das Micro, Pequenas e Médias Empresas, descrito 

no capítulo de Metodologia, são abordados os grandes desafios a serem superados com vistas 

ao desenvolvimento do segmento, os obstáculos criados pelos marcos regulatórios existentes 

no Brasil e é feita uma análise comparativa com outros países nos aspectos burocráticos, 

creditícios e tributários. 

A Lei Geral das Micro, Pequenas e Médias Empresas e a Análise da Lei Geral das 

Micro, Pequenas e Médias Empresas, itens 3.4 e 3.5 do capítulo III, são abordados em 

aprovação no Congresso Nacional, que propõe um conjunto de medidas de abrangência 

sistêmica, ou seja,  terá efeito nas três esferas do poder público – União, Estados e 

Municípios. Essa lei define, entre outras coisas, uma padronização no conceito de MPME, um 

cadastro unificado e registro simplificado; mudança no sistema tributário atual (SIMPLES), 

esperando com a sua aplicação melhorar a competitividade dessas empresas, facilitar o acesso 

ao crédito e com isso aumentar a capacidade de produção das mesmas. Sem dúvida, que a 

padronização do conceito de MPME irá facilitar o acompanhamento do segmento uma vez 
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que o BNDES, SRF, SECEX, IBGE, SEBRAE, etc., passam a adotar o mesmo parâmetro 

definido em lei. 

No quarto capítulo concluímos, ratificando a necessidade de que as políticas públicas, 

atualmente sob a coordenação do Ministério da Ciência e Tecnologia – Finep – CNPq e do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, deveriam estimular a criação 

de novos e a consolidação dos Distritos Industriais existentes, atualmente disseminados pelo 

Brasil inteiro. Fica cada vez mais evidente a necessidade de maior incentivo para o 

desenvolvimento desse modelo, considerando o histórico macroeconômico de resultados 

pífios na melhoria da distribuição de renda com a utilização dos tradicionais instrumentos de 

ação governamental. Tais mecanismos não têm produzido os efeitos esperados, posto que 

centrados em incentivos fiscais e financeiros indiscriminados (Finor, Sudam, Geres, etc.) e 

agravados, na maioria das vezes, por dificuldades e/ou ineficiência das agências 

governamentais de escolherem os melhores projetos, bem como de manterem  um adequado 

acompanhamento da aplicação desses incentivos. Dessa forma temos uma baixa relação entre 

Beneficio/Custos dos recursos públicos sendo assim incapazes de promoverem um processo 

de crescimento regional. 
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CAPÍTULO II 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

Nesse capítulo, é feita uma breve revisão dos conceitos clássicos de estrutura 

organizacional (maiores explicações, vide Apêndice A1, página 87), e como isso se reflete nas 

oportunidades de negócios para as micro, pequenas e médias empresas como conseqüência 

das decisões das grandes empresas de priorizarem suas atividades, deixando para terceiros os 

serviços de apoio ou de escala reduzida. Tratamos também nesse capítulo dos conceitos de 

estratégias de desenvolvimento - Distrito Industrial, Ambiente Inovador e “Clusters“, as 

principais experiências ocorridas em alguns países. Nesse capítulo, estamos revendo os 

conceitos de existência e tamanho de empresa e os de direitos de propriedade e custos de 

transação, definições que são rotineiramente constatadas nas atividades das empresas. 

 
 

2.1 Estrutura e Objetivos Organizacionais 

 

A necessidade de adequação da estrutura à implementação de decisões estratégicas, 

operacionais e administrativas é ressaltada por Alfred D.Chandler (Harvard 1962,1977). O 

autor argumenta que o desenvolvimento de uma organização empresarial passa por vários 

estágios e que a estrutura deve ser posta a serviço da estratégia (structure follows strategy
1). 

Williamson (1975) reconheceu que deseconomias de escala podem ser reduzidas através de 

uma estrutura organizacional mais adequada. Duas razões básicas contribuem para isso: 

 

i) Nas organizações com estrutura no formato em M, podem os executivos seniors 

ficarem focados nos assuntos estratégicos. Então, grandes empresas, organizadas no 

formato em M, devem apresentar uma melhor performance do que aquelas organizadas 

sob o formato U; 

 

ii) O formato organizacional em M, tem como vantagem, igualmente importante, a 

redução de ambiente propício a ações oportunistas (risco de hold-ups), na medida em 

                                                
1
 Estratégia essa que, por sua vez, resulta de alterações no ambiente dos negócios: de acordo com Martin, 1993, 

p. 224 e Besanko et al 1996, p. 688. 
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que as divisões passam a ser avaliadas pelos respectivos resultados (ex.lucros ou 

crescimento de vendas, etc.), portanto mais em linha com os objetivos institucionais. 

Independentemente do porte das empresas, o objetivo maior das mesmas é a 

maximização do lucro2. Nesse sentido, as empresas elaboram ações estratégicas com 

vistas a atingir tais objetivos, levando em consideração as influências das partes afetadas 

pelas decisões tomadas, quer sejam pessoas internas que devem ser influenciadas nos 

seus comportamentos com vistas ao atingimento dos objetivos definidos, quer sejam 

partes externas que influenciam em tais objetivos. 

 

Entretanto, os acionistas podem ter outros objetivos que não seja a maximização do 

lucro. Essas razões podem ser: 

 

a) Quando um proprietário seja também cliente ou fornecedor da empresa, buscando 

assim melhores condições nas negociações com as empresas; 

 

b) Quando o controle acionário está dividido por empregados e investidores, também 

caracterizando interesses conflitantes – empregados buscando melhores salários e 

benefícios e investidores buscando melhores retornos (lucros) para seus investimentos, 

o que implica custos menores e, portanto maiores lucros; 

 

c) Num mundo de incertezas é razoável imaginar que os acionistas irão descontar o 

fluxo de utilidades pessoais que receberiam no futuro. 

 

Esses proprietários têm diferentes preferências e, portanto, discordam em quais 

situações haverá maximização do fluxo de lucros da Companhia. 

Essa visão discordante torna-se particularmente notada quando a Companhia necessita 

ou imagina realizar novos investimentos (expansão ou nova linha de produção) cujos custos e 

benefícios são incertos no tempo. 

                                                
2 Com a presunção de nenhum efeito de riqueza, o Teorema de Coase e o princípio da eficiência significam que 
todas as atividades reais são determinadas para maximizar o valor total das partes, levando em conta os custos de 
organização (Custos de Transação) junto com todas as outras espécies de custos. Para qualquer dado plano de 
produção, quem faz o que e com quais recursos (bem os custos de produção agregados que serão incorridos), se 
nós pensarmos  no custo de transação como o custo de gerenciar as transações (incluindo os custos de escrever 
os contratos, supervisão, fazer valer os contratos e resolver as disputas), então a organização eficiente para 
aquele plano é aquela que minimiza os custos de transação. 
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A solução parcial ou a eventual redução de tais incertezas viria se a Companhia 

operasse num mercado completo e competitivo, tornando as ações internas mais relevantes 

com vistas a atingir os objetivos de maximização do valor da Companhia. Na prática, sabe-se 

que a existência de falhas de mercado (externalidades, informações incompletas, mercados 

não competitivos, etc), coloca dúvidas quanto ao melhor curso de ação para a empresa e a 

maximização do valor de mercado para a Companhia, o que nem sempre conta com 

aprovação unânime; 

 

d) Uma outra situação bastante comum, levantada pelo Milgron, Paul e Roberts, John, 

diz respeito a pessoas que tomam decisão na Companhia e que podem querer obter 

lucros pessoais superiores aos da empresa. Uma situação que agrava os riscos de 

maximização do valor da Companhia é quando a mesma está excessivamente 

endividada, significando que os controladores estão mais propensos a assumir riscos 

mais elevados do que maximizar o valor da Companhia. Nessas circunstâncias, duas 

situações podem ocorrer: 

� Se a Companhia vai bem, os credores recebem normalmente na frente dos 

acionistas; 

� Se a Companhia não vai bem, os débitos não são pagos completamente e algumas 

das perdas são repassadas para os credores. 

 

Portanto, a conclusão que se tira é que os objetivos de maximização do valor das 

Companhias nem sempre são bem definidos.  

No mundo das Micro, Pequenas e Médias Empresas, as estruturas organizacionais são 

as mais variadas possíveis. Temos empresas atuando 100% na informalidade – caso da pessoa 

física se confundindo com a jurídica, se é o caso de podermos admitir a existência de Pessoa 

Jurídica.  

Nessa situação não existe estrutura organizacional formal, ficando o principal, ajudado 

por familiares (esposa, filhos, etc.), encarregado de planejar e operacionalizar o negócio. 

Há empresas com atuação parcialmente informal, com atuação restrita e sem maiores 

pretensões de crescimento, dado que os custos de legalização muitas vezes não compensam 

para o nível de atividade desempenhada e também motivadas pelas perspectivas de lucros que 

poderiam atingir. 

Entretanto, nas últimas duas décadas, ressurgiu a importância das micro, pequenas e 

médias empresas no mundo inteiro. A elevação de registros de abertura de empresas de 
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geração de empregos nesse segmento cresce continuamente, enquanto que, do lado das 

grandes corporações, os postos de trabalho declinam continuamente e o processo de fusões e 

de incorporações se aprofunda. Desde então, o interesse pelas MPME aumentou e se 

disseminou. Muito se discute sobre qual seria o modelo organizacional que essas empresas 

deveriam ter para poderem enfrentar os desafios do crescimento. No Brasil, alguns 

caracterizam as pequenas empresas como sendo objeto de políticas sociais e que, portanto, 

programas de fomento a pequenas empresas pertenceriam às secretarias de política social e do 

trabalho. Outros vêem o fomento a pequenas empresas como uma estratégia de 

desenvolvimento econômico, dando ênfase a melhoria na eficiência coletiva, produtividade e 

acesso a mercados. 

As oportunidades de negócios para as empresas de pequeno porte têm surgido de duas 

maneiras, principalmente: a primeira, como conseqüência do processo de separação vertical 

adotado pelas grandes empresas e a segunda, associada ao processo de integração 

horizontal, provocado pelas associações de micro, pequenas e médias empresas – Apêndice 

A2, página 89 deste estudo. 

O que caracteriza o processo de separação vertical é a necessidade ou decisão 

estratégica das grandes empresas de procurarem se livrar dos custos de produção e de gestão 

ou da burocracia e, ao mesmo tempo, de suas competências não essenciais, concentrando 

todo esforço possível no seu “core business”. Essas empresas têm recorrido à terceirização de 

atividades não essenciais, cuja oferta é bastante ampla no mercado e em muitas oportunidades 

são atendidas por ex-membros de seus quadros. 

O processo de integração horizontal, por suas vez, tem sido observado através da 

formação de micro, pequenas e médias empresas, que passam a produzir de maneira 

especializada, formando assim, clusters ou distritos industriais. 

Em nível mundial, ambos os processos não são novos, mas no Brasil ainda são poucos 

utilizados em relação ao potencial existente. Importa salientar que ambos demonstram 

eficácia e sucesso no âmbito da redução de instabilidade e riscos para as empresas de pequeno 

porte, frente à concorrência e ao fato de que, em ambos os processos, os ganhos de economia 

de escala são visíveis, constituindo-se em fatores chaves.  

A seguir é feita uma rápida explanação do funcionamento operacional das três 

estratégias que surgiram nos países desenvolvidos: o distrito industrial, o ambiente inovador e 

o cluster. 

Vamos mostrar algumas experiências em alguns países e como o assunto tem sido 

tratado no Brasil. Destaca-se que essas estratégias produziram verdadeiros ícones de 
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organização de MPME e de desenvolvimento local e regional. Entretanto, tentativas de 

transposição, na íntegra, de casos de sucessos ocorridos em outros países têm provocado 

profundas decepções. Cabe considerar o ambiente cultural, político e institucional, 

viabilizando adaptações dessas estratégias a esses ambientes específicos. 

 

 

2.1.1 Distrito Industrial 

 

Na definição dos autores3, qualquer conceito que se dê a “Distrito Industrial” jamais 

estará livre de controvérsias. No entanto, esses autores definem como sendo um sistema 

produtivo local, caracterizado por um grande número de firmas que são envolvidas em 

diversos estágios e em várias vias na confecção de um produto homogêneo. A maioria das 

empresas que participam dos vários estágios do processo produtivo é de pequeno ou muito 

pequeno porte e essa experiência foi encontrada de forma organizada no Norte e no Nordeste 

da Itália, a chamada “Terceira Itália”. Uma importante característica do “distrito industrial” é 

a sua concepção como um conjunto econômico e social. Ainda segundo esses autores, o 

destaque desse sistema é adaptabilidade e capacidade de inovação, combinadas à capacidade 

de satisfazer rapidamente a demanda, com base em força de trabalho e redes de produção 

flexíveis. No lugar de estruturas verticais, tem-se um conjunto de relações horizontais por 

onde se processam trocas de informações e de expertises, entre concorrência e cooperação. A 

interdependência entre as empresas forma uma coletividade de pequenas empresas que se 

consorciam ao cumprimento de economias de escala, só obtidas por grandes corporações.  

Os distritos italianos são exemplos de empresas que se especializaram em diferentes 

produtos: cerâmica (Sassuolo, na Emilia Romagna); têxtil (Prato, na Toscana); sapatos 

(Montegranaro, na Marche); móveis de madeira (Nogara, em Veneto). A proximidade 

geográfica facilita a cooperação entre as empresas, permitindo não somente menores custos e 

maior rapidez nos negócios entre as empresas, mas também uma melhor divulgação das 

inovações. O intenso contato entre as empresas localizadas em uma mesma área desestimula 

imitações.  

 

 

 

                                                
3 Pyke, Bacattini e Sergenberger – 1990. 
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Os distritos industriais italianos especializados em determinados setores apresentaram o 

seguinte desempenho nas exportações italianas em 1996: 

 

Setor Econômico % no Setor 

Têxtil e Acabamentos 23 

Cerâmica, Vidros e Móveis 33,3 

Jóias, Instr.Musicais, Artigos Esportivos e Brinquedos 39,6 

Ind.Mecânica 6,9 

 

 

2.1.2 Ambiente Inovador4 

 

O desenvolvimento dessa estratégia faz parte de uma preocupação que compreendia, de 

um lado, fornecer elementos para contribuir para a sobrevivência dos distritos industriais e, de 

outro, propiciar elementos para que outras regiões e locais pudessem despertar seus próprios 

projetos de desenvolvimento de maneira planejada, inovadora e sólida. Esta corrente dispensa 

atenção especial à tecnologia, por considerá-la questão essencial (Aydalot, 1986) no processo 

de transformações das últimas décadas. Portanto, neste aspecto, a estratégia de ambiente 

inovador distingue-se da estratégia de “distritos industriais” porque, enquanto esta privilegia a 

visão do conjunto social, aquela confere às inovações uma certa autonomia e um papel 

determinante.  

O modelo de Coase-Williamson-Scott (CWS) mostra que a separação vertical3 da firma, 

uma das janelas de desenvolvimento das MPME, pode causar também, a separação espacial, 

deslocando as firmas, total ou parcialmente, à procura de regiões com vantagens de 

localizações ou incentivadas. Sabemos que a separação vertical permite que a empresa separe 

o núcleo estratégico (pesquisa & desenvolvimento e marketing) das partes de produção e/ou 

montagem, isto é, a empresa pode simplesmente conservar o seu núcleo estratégico no local 

de origem e deslocar as demais áreas para outras regiões onde a empresa tenha vantagens em 

termos de logística, mercado de trabalho, etc. 

 
                                                
4 O Groupe de Recherche Europeen (GREMI) interpretou esse fenômeno de desenvolvimento espacial como o 
efeito dos processos inovadores e das sinergias em construção sobre áreas territoriais limitadas. Um dos pontos 
de partida das pesquisas do GREMI foi esclarecer a diferença millieu (ambiente ou região em questão) e millieu 

Inovateur (ambiente inovador). Para Maillat (1995), o millieu é definido como um conjunto territorializado e 
aberto para o exterior, que integra conhecimentos, regras e um capital relacional. Ele é ligado a um coletivo de 
atores, bem como de recursos humanos e materiais. 
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2.1.3 Cluster 

 

É uma espécie de síntese dos conceitos ou estratégias anteriores, mas de uma forma 

mais abrangente, não apenas porque incorpora vários aspectos dos dois conceitos precedentes, 

mas porque não fica restrito às pequenas e médias empresas. Várias definições de Cluster 

podem ser encontradas na literatura, mas uma das que parece melhor definir essa estratégia é 

a que a descreve como “uma concentração sobre um território geográfico delimitado de 

empresas interdependentes, ligadas entre si por meios ativos de transações comerciais, de 

diálogos e de comunicações, que se beneficiam das mesmas oportunidades e enfrentam os 

mesmos problemas”. Na atividade econômica, pode ser considerada como a reunião de 

pequenas ou médias empresas, às vezes até mesmo de maior porte, que estão situadas num 

mesmo local e que apresentam grande entrosamento entre si e constituem o que hoje existe de 

mais moderno em modelo de desenvolvimento local, tendo como principais vantagens:  

 

1) o fortalecimento da competitividade dessas empresas, pelo aumento da credibilidade 

entre elas; 

 

2) a difusão de inovações tecnológicas e organizacionais ao nível local;  

 

3) incrementam, pela formação de arranjos, a circulação de informações, melhorando as 

condições comerciais, facilitando a antecipação das tendências de comportamento do 

mercado, viabilizando a rápida introdução de novos produtos em função dessas 

tendências.  

 

Esse elenco de ações coordenadas entre os agentes, resulta numa ampliação dos níveis 

de “eficiência coletiva” proporcionados pelo arranjo (vide Apêndice C – Figuras, página 121 - 

BNDES-APL’s e o Desenvolvimento Regional). Essa “eficiência coletiva” é geralmente 

associada a um processo dinâmico que permite a redução dos custos de transação e o aumento 

das possibilidades de diferenciação de produto ao longo do tempo, em virtude do intercâmbio 

de informações e do fortalecimento de laços cooperativos entre os agentes5. 

Do ponto de vista operacional, o Cluster é a nova forma que o esforço pelo 

desenvolvimento econômico e social vem assumindo no mundo inteiro, tanto nos países 

                                                
5 Santos, Valdeci Monteiro – Notas Conceituais Clusters Produtivos – Universidade Católica Pernambuco – págs 
2,3 – 09/2005). 
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industrializados, como nos países em fase de industrialização. Muitos países e regiões ao 

redor do mundo estão promovendo o desenvolvimento de Clusters em resposta à economia 

globalizada em mutação. Resultados excelentes têm sido obtidos num grande número de 

países, incluindo Escócia, México, Marrocos, Irlanda, Peru, El Salvador, Malásia, Nova 

Zelândia, muitos estados dos EUA, que partiram para projetos de desenvolvimento local 

liderados pela iniciativa privada e a experiência italiana, a mais antiga e bem sucedida de 

todas. 

Abandona-se o conceito de macro região, para organizar o processo de desenvolvimento 

em bases locais, a partir de um conjunto de atividades a serem desenvolvidas em regime de 

parceria e cooperação entre a sociedade e o Estado6. A figura 01 abaixo mostra as principais 

variáveis que são utilizadas para medir o sucesso de um cluster, os principais fatores que 

influenciam nestas variáveis e as vantagens resultantes da implantação de um cluster bem 

sucedido: 

Figura 01: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Leandro Cesar M. Barboza – UFOP-MG 

                                                
6 Dinsmore Associates – Geranegócio-Clusters – págs.11,12 – 04/2005. 
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2.1.3.1 Clusters – Principais Experiências 

 

País Principais Características 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estados  

Unidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os mais famosos clusters americanos de empresas são os do Vale do 

Silício (Silicon Valley), na Califórnia e o Rota 128 (route 128), em Boston 

– Massachusetts. Surgiram em 1960 e consolidaram-se em 1970 como 

importantes centros de informática. Em meados de 1980, tiveram 

problemas devido à competição com as empresas japonesas e devido ao 

rápido crescimento dos computadores pessoais, afetando principalmente os 

produtores de microcomputadores, no Rota 128. Em 1991, o Vale do 

Silício recuperou-se com uma nova onda de pequenas empresas, dispostas 

a disputar novas oportunidades. Diversas micro, pequenas e médias 

empresas tornaram-se grandes empresas, reconhecidas internacionalmente 

– Cisco, Netscape, AboveNet, Yahoo, etc.  

O Rota 128, no entanto, não apresentou o mesmo desempenho, e essa 

diferença de performance foi atribuída ao fato de que os clusters da Rota 

128, ao contrário do Vale do Silício, não possuíam uma rede de 

cooperação. Chama atenção que o projeto de Clusters, além de cooperação, 

exige capital de risco para o seu desenvolvimento. As Cias. de Capital de 

Risco investiram US$ 4 bilhões em 1988 no Vale do Silício e em 1999, 

esses montantes totalizaram US$ 4,4 bilhões. 

 

 

 

 

 

 

Itália 

 

 

 

 

 

Antes mesmo que os acadêmicos ou o Banco Mundial se interessassem 

pela ampliação dos estudos e propostas de Clusters, eles já existiam, como 

exemplificado, na Nova Itália – localizada no Centro Norte do País. Essa 

experiência começou nos anos 70, como resposta à velha Itália, presa a um 

jogo político autoritário, radicalizado e corrupto. Para vencer a profunda 

instabilidade econômica do país daquela época, criou-se uma organização 

virtual, extremamente solidária, ágil e eficiente, com centenas de pessoas e 

empresas, em processo de permanente negociação entre si, visando 

encontrar oportunidades. 

Com valores bem definidos, essa organização anárquica e virtual conseguiu 

uma objetividade que não se vê nas organizações mais formais. Às vezes se 

reúnem de 70 a 80 empresas para desenvolver uma coleção de móveis, 
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Itália 

calçados ou roupas. Elas são capazes, em 15/20 dias de alterar o design e a 

produção visando conquistar um novo mercado externo. 

Essa parceria envolve toda a comunidade, empresas, autoridades regionais 

das províncias e dos municípios, câmara de comércio e indústria, núcleos 

de serviços e promoções e consórcios e convênios criados pelas próprias 

empresas. 

Como resultado dessa união, a Itália é um dos líderes mundiais na 

exportação de calçados de alta qualidade e, no rastro da liderança em 

calçados, tornou-se líder mundial na produção de produtos relacionados 

tais como máquinas, curtição de couro e serviços de design e criação de 

sapatos. Essas indústrias consolidam-se mutuamente e mantêm um 

entendimento e um fluxo de informações permanente entre elas. 

Nesse sentido, estabelecem tendências mundiais, seguidas pelas industrias 

de calçados de vários países. 

 

 

 

 

 

 

 

 

México 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O processo teve uma abrangência estadual e foi considerado inovador no 

desenvolvimento econômico no México. Ao contrário de outros países, 

onde foram incluídos Clusters industriais isolados, a ação abrange todo o 

estado e teve como estratégia estimular e fortalecer áreas-chave de uma 

cadeia produtiva industrial no tocante a valor adicionado, permitindo atrair 

mais empregos com melhor remuneração. Chamado de estratégia 

Chihuahua Siglo XXI optou por fortalecer e desenvolver Clusters 

incipientes, mediante forte mobilização empresarial e difusão de 

informações que pudessem atrair investimentos para as áreas mais frágeis. 

A estrutura organizacional criada para dar apoio ao projeto era composta 

de: 

� Conselho de Desenvolvimento de Supridores, formado de 

executivos de empresas que exportam para EUA e que tentam 

organizar e ajudar os supridores locais; 

� Criação de uma agencia de qualificação com apoio financeiro do 

governo e da iniciativa privada, com foco no desenvolvimento dos 

Clusters; 

� Criação de um centro de pesquisa de materiais avançados, primeiro 

centro público e privado do México de tecnologia aplicada, com 
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México 

 

 

financiamento privado; 

� Programa de Qualidade Total, que incentiva empresas a se 

envolverem em iniciativas de qualidade total, premiando aquelas 

que alcançarem maiores progressos, fornecendo assistência e 

treinamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inglaterra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O primeiro reconhecimento da importância dos arranjos produtivos como 

forma de desenvolver a competitividade e o próprio desenvolvimento das 

MPME no Reino Unido aconteceu em 1998. Entretanto, somente em 1999 

foi concluída a formulação efetiva de políticas com a criação de uma 

comissão chefiada pelo Secretário de Ciência e Tecnologia (Lorde 

Sainsbury), responsável pela coordenação das políticas de apoio aos 

Clusters. Nesse sentido, três medidas foram tomadas: 

1º) Comissão para Políticas de Apoio a Arranjos e Sistemas Produtivos 

(Clusters Policy Steering Group), que tratou de mapear os grupos de 

empresas que já operavam; 

2º) Fundo de Inovação (Innovative Clusters Fund), que contava 

inicialmente com 50 milhões para serem aplicados em dois anos no 

financiamento de incubadoras de MPME e na instalação de infra-estrutura 

para estas empresas. No final do exercício fiscal de 2001/2 o fundo aplicou 

54 milhões; 

3º) Agencias de Desenvolvimento Regional (RDA), que receberam entre 

outras tarefas a incumbência de apoiar a formação de redes e Clusters de 

MPME em toda Inglaterra. Formalmente criadas em 1999 em oito regiões 

inglesas, sendo que uma nova foi criada em julho de 2000 para atuar na 

região metropolitana de Londres. A responsabilidade dessas agências é 

coordenar o desenvolvimento econômico regional, como forma de 

viabilizar a regeneração econômica, a melhoria da competitividade das 

empresas locais e a diminuição das disparidades regionais. As oito 

agências regionais, em conjunto com a London Development Agency, são 

responsáveis pela promoção do desenvolvimento de Clusters nas suas 

respectivas regiões. O repasse de recursos do governo é condicionado a 

apresentação de planos de negócios pelas agencias que devem especificar 

propostas para o desenvolvimento de arranjos e sistemas produtivos que 
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Inglaterra 

estejam alinhados às estratégias econômicas definidas pelo governo. 

A experiência inglesa chama atenção para a necessidade de serem feitos 

estudos de planejamento territorial, com vistas aos impactos regionais de 

um crescimento dos arranjos e sistemas produtivos regionais, uma vez que 

esses arranjos criam pressões sobre o mercado imobiliário e sobre a infra-

estrutura de transportes e comunicações. Portanto, se essas pressões não 

forem cuidadosamente gerenciadas, podem afetar negativamente a 

lucratividade e competitividade das empresas localizadas em uma 

determinada região, criando assim um conjunto de externalidades negativas 

que podem vir a anular as externalidades positivas que atraíram essas 

empresas para estas localidades em um primeiro momento. 

 

Brasil – No Brasil, o modelo de desenvolvimento regional adotado visando minimizar 

as desigualdades sociais e promover uma melhoria na redistribuição de renda, fixando a 

população em suas regiões e evitando o êxodo para os grandes centros, poderia ser otimizado 

através do fortalecimento das MPME, consideradas como grandes geradoras de emprego. De 

acordo com Gonçalves e Koprowski citado por Amato Neto (2000), 60% dos empregos 

gerados no setor privado brasileiro são criados por essas empresas. Devido a essas 

características, elas constituem um importante veículo do desenvolvimento regional, 

tornando-se, portanto, elegíveis aos incentivos de políticas públicas. Dentro dessa perspectiva, 

poder-se-ia destacar a formação de distritos industriais (Clusters) como um fator de 

fortalecimento que vem contribuindo para que as MPME venham a superar inúmeras barreiras 

ao seu crescimento. Na realidade, poderíamos destacar inúmeras vantagens de uma MPME 

atuar dentro de uma estrutura de APL’s ao invés de isoladamente. Entre elas, podemos citar7: 

 

� A experiência mostra que a competitividade por preço não garante a sustentabilidade 

dos pequenos negócios devido às restrições de escala de produção. Sem dúvida que 

atuando numa estrutura de aglomerações produtivas, vários custos de transação podem 

ser compartilhados – comprar em melhores condições, logística, marketing, poder de 

negociação na comercialização, etc 

                                                
7 Fonte: Sebrae-RJ – Estudo Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais no Estado do Rio de Janeiro. 
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� As MPME isoladamente têm dificuldades de posicionamento estratégico no mercado 

local e maiores ainda, no mercado externo devido aos custos em relação aos volumes 

envolvidos; 

 

� As marcas coletivas podem contribuir para redução dos custos individuais de 

posicionamento. O mercado esta cada vez mais exigente com a Certificação de Marcas e 

nesse sentido a criação de marcas regionais, evidenciando características locais nos 

produtos pode ser um diferencial de qualidade percebido pelo mercado. 

 

Porter, M (2004) argumenta que, embora a política macroeconômica tenha seu grau de 

importância, um dos maiores problemas que o Brasil enfrenta na atualidade é a falta de 

estratégia microeconômica. O autor observa que, embora o país tenha conquistado avanços no 

controle da inflação, na reforma da previdência e no ambiente fiscal, ainda não se tem uma 

estratégia para questão do desenvolvimento regional. Para ele, no cenário brasileiro atual, 

existem barreiras que influenciam em muito na aptidão nacional para formar clusters locais. 

Dentre as principais, destacam-se os problemas de recursos humanos, níveis de inovação, 

desigualdades sociais, falta de iniciativas, barreiras comerciais e burocracia. Argumenta que a 

escassez de recursos humanos de qualidade está diretamente associada à baixa capacidade de 

investimento em treinamento bem como à deficiência do ensino brasileiro. Falta direcionar 

uma infra-estrutura educacional para atender o desenvolvimento dos APL’s assegurando uma 

melhoria da produtividade das empresas, chave na obtenção de ganhos de competitividade e 

de manutenção da sustentabilidade dos projetos. 

Porter argumenta também que a existência de barreiras comerciais e burocráticas é um 

dos obstáculos ao desenvolvimento e quanto maior forem essas barreiras menor será a 

produtividade dos cluster. Ressalta que, embora existam clusters no Brasil, estes não 

funcionam como deveriam, uma vez que os agentes não se vêem como parte deles e 

trabalham de maneira isolada para alcançar a eficiência. Para Santos et al (2002), o tipo de 

aglomeração encontrada com maior freqüência em países como o Brasil ainda não atinge o 

status de sistema de produção local, prevalecendo baixos níveis de confiança entre os agentes 

e o precário compartilhamento de informações. A despeito dessas opiniões, segundo Brito 

(2000), ainda pode ser constatado bons exemplos de clusters no Brasil, citando entre outros os 

de calçados (baixa tecnologia), de ônibus e caminhões (média tecnologia), os de eletrônica 

(alta tecnologia) e os de cerâmica, todos contribuindo fortemente para o desenvolvimento das 

regiões onde estão instalados. Para Quandt (2004), no Brasil não existem clusters inovadores 
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e na maior parte dos casos oferece baixos níveis de inovação tecnológica, denominando-os 

assim de “clusters emergentes” por agruparem diversas empresas de base tecnológica 

localizadas a maioria delas em Campinas e São Carlos, em São Paulo. 

A despeito da constatação desse quadro, percebe-se muito claramente (2ª Conferência 

Brasileira Sobre Arranjos Produtivos Locais – BNDES/ SEBRAE), uma maior preocupação 

nacional com relação ao tema no sentido de serem tomada ações que corrijam as deficiências 

existentes mas que, acima de tudo, os APL’s sejam foco de políticas públicas de maior 

alcance, causando impacto positivo no desenvolvimento econômico e na redução dos 

desníveis regionais. Segundo o SEBRAE-SP (2002), foram levantadas mais de 1500 

aglomerações de empresas em municípios brasileiros, os quais apresentam um certo potencial 

para formação de clusters. No Apêndice C – Figuras, página 121 deste estudo, mostramos o 

quadro nacional atual de APL’s espalhados pelo Brasil. A despeito desse elevado número de 

áreas aptas a apresentarem clusters, este fato não contesta as afirmações de Porter (2004) 

citadas anteriormente. Atualmente é o MCT/FINEP/CNPq que tem a responsabilidade de 

analisar e de definir a aplicação dos recursos públicos para os APL’s. No biênio 2003/2004 

foram liberados R$16 milhões em apoio a 32 projetos, sendo que até julho desse ano as 

Secretarias Estaduais enviaram 30 projetos para análise. 

Mytelka e Farinelli (2000) comentam que a situação do Brasil não é diferente da de 

outros países periféricos que apresentam clusters informais, seguidos de outros mais 

organizados mas, na sua grande maioria, apresentam relações de cooperação reduzidas, alta 

competitividade entre as empresas, pequena capacidade inovativa, predominando na grande 

maioria deles as MPME. 

Segundo Rocha G8 algumas questões merecem ser analisadas: 

 

� Como promover o upgrading dessas aglomerações? 

 

� Como trabalhar a mobilização desses APL’s? 

 

� Como entender e trabalhar a governança e criação de confiança nesses espaços? 

 

                                                
8 ROCHA, G, PUC/Rio – “Workshop Desafios Institucionais para o Melhoramento de Arranjos Produtivos 

Locais”, 06/2005.   
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No seu trabalho, Rocha (2005) comenta que não existe consenso entre os especialistas 

sobre o que deveria ser uma boa política de apoio aos APL’s. Relaciona algumas 

características que seriam consideradas como pré-requisitos para uma política efetiva de 

fomento aos APL’s: 

 

� A primeira é que seria preferível apoiar APL’s já existentes, mesmo que ainda em 

estágio embrionário ao invés de aventurar-se na tentativa de criação de novos; 

 

� A segunda é que essas políticas devem ser seletivas, priorizando aquelas 

aglomerações produtivas que apresentam maior potencial de desenvolvimento; 

 

� E por último, que os instrumentos de política de apoio a cada APL selecionado 

devem ser customizados para atender, sob medida, suas necessidades, evitando com isso 

medidas padronizadas e genéricas. 

 

Rocha (2005) salienta a necessidade de se refletir sobre duas questões fundamentais: 

 

1) Qual seria o arranjo institucional capaz de viabilizar o upscalling das políticas de 

APL’s no Brasil? 

 

2) Como conseguir suporte político sustentável para que os APL’s mereçam maior 

atenção das políticas públicas? 

 

O problema torna-se mais complexo na medida em que existe a necessidade de 

customizar o atendimento aos APL’s, o que parece ser um consenso entre os especialistas 

dado às diversidades regionais e com isso teríamos o envolvimento de vários níveis da 

administração pública, tanto no âmbito federal, estadual e municipal. Nesse sentido, faz-se 

necessário um cardápio de ações variadas, abrangendo diversos instrumentos e que 

dependendo do estágio do APL poderiam ser acionados tais como – apoio de crédito, extensão 

tecnológica e/ou gerencial, provisão de infra-estrutura, apoio à comercialização, etc. Fica 

claro que atualmente não existe nenhuma agência ou órgão que desenvolva ou que exerça a 

coordenação dessa gama de instrumentos. Portanto, para realização dessa tarefa, Rocha 

(2005) relaciona três opções básicas de arranjos institucionais para desenvolve-las: 
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� Primeira Opção: Criação de uma Super-Agência de fomento aos APL’s; 

 

� Segunda Opção: Reorientar uma Agência ou Instituição já existente; 

 

� Terceira Opção: Redes de Apoio aos APL’s, envolvendo instituições públicas, semi-

pública e privadas. Seriam estruturas flexíveis com mobilização de recursos e 

capacitações já existentes. 

 

Todas essas opções apresentam restrições à sua implementação, razão pela qual a 

prioridade política assume relevante importância. 

Portanto, como conseguir apoio político para instalação de um arranjo institucional de 

apoio aos APL’s? A quem pode interessar politicamente? Como tornar esse projeto atraente 

para os políticos? É possível conseguir suporte político sustentável? A que custo? 

Todos esses aspectos são muito importantes, mas não nos parece que, um projeto de 

apoio nacional aos APL’s na estrutura e nas dimensões de suas reais necessidades, terá 

prioridade política do atual governo. Acreditamos que esse apoio virá com o amadurecimento 

do próprio desenvolvimento regional dos projetos e que ainda ficará por algum tempo por 

conta da iniciativa privada, complementado por ações pontuais das instituições públicas. 

Portanto, irá prevalecer o maior apoio do setor público naquelas regiões em que os resultados 

dos APL’s se sobressaírem, visto que a manutenção desse bom desempenho operacional é 

muito importante, principalmente para a região onde os APL’s estão localizados, irá criar uma 

natural dependência desse apoio governamental devido aos riscos com relação ao impacto 

negativo que eventualmente teria em termos de geração de empregos, promoção da região, 

atração de investimentos, etc. 

 

 

2.2 O que determina a existência e o tamanho das Empresas 

 

Uma empresa é uma entidade contratante que serve para economizar o número de 

contratos bilaterais necessários para coordenar a atividade. 

Com contratos imperfeitos, incompletos e com comunicação custosa, existem vantagens 

em ter um representante da firma decidindo o que deve ser feito em eventos não previstos, 

pois a firma é a única entidade que é parte de todos os contratos. 
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Do ponto de vista da oferta, existem diferentes tamanhos de empresas atuando no 

mesmo setor de atividade econômica e alterações no perfil da demanda são atendidas, 

principalmente pelas empresas existentes através de investimentos em expansão e/ou 

mudando a produção para atender o mercado. A entrada de novas empresas, via de regra, 

requer um tempo adicional para início de suas operações. 

Podemos analisar o tamanho das empresas sob a ótica do processo produtivo – 

tecnologia utilizada e retorno de escala. Considere, por hipótese, que todas as empresas 

produzam com a mesma tecnologia e, portanto, todas apresentam as mesmas curvas de custo. 

Se tomarmos um caso padrão de curva de custo médio em forma de U, todas as empresas irão 

produzir com mínima eficiência de escala (MEE) no decorrer do tempo. Portanto, o ponto de 

mínima eficiência do nível de produção é quando está no mínimo do ponto da curva de custo 

médio – claramente no gráfico abaixo, podemos ver a curva de custo marginal interceptando a 

curva de custo médio no seu ponto mínimo. 

 

 

 
Fonte: Varian, Hal. R, Microeconomia Princípios Básicos, P. 389, 433. 

 

Supondo que sua tecnologia apresenta retornos constantes de escala, os custos marginais 

são constantes (vide gráfico). Independente do nível de produção, o tamanho das empresas é 

indeterminado. Então, poderíamos ter muitas pequenas empresas produzindo cada Q/n ou 

uma firma produzindo Q.  
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2.3 Definição do Direito de Propriedade 

 

2.3.1 Teorema de Coase
9 

 

Se as partes barganham um acordo eficiente e se suas preferências não mostram efeitos 

de riquezas, então as atividades criadoras de valor (Y) que elas acordam não dependem do 

poder de barganha das partes ou sobre que ativos cada uma possuía quando a barganha 

começou. 

Mais exatamente, a eficiência por si só determina a escolha de atividade. Os outros 

fatores podem afetar somente decisões como os custos e benefícios serão divididos (X). 

Essa proposição (Teorema de Coase) é a base da abordagem de “custos de transação” 

para a teoria da firma e das outras organizações econômicas. 

 

 

2.3.2 Direitos de Propriedade na visão de Hart, Oliver
10 

 

A situação foi colocada inicialmente pelo autor nos aspectos de no caso de uma 

aquisição ou não de uma outra empresa fornecedora e como se comporta o direito de 

propriedade nesse sentido. 

Em situação de aquisição, o adquirente passa a ter direitos remanescentes de 

propriedade o que lhe permite no caso de excesso de demanda por um determinado 

componente, gerir e negociar em melhores condições seu fornecimento, respeitando as regras 

e a legislação de que trata o assunto. 

Se tais necessidades extras são supridas por fornecedores terceirizados, as negociações 

de fornecimentos adicionais ficam mais difíceis. Hart argumenta que no caso de ativos 

complementares (ex. janela-casa, fechadura-chave, etc), seria recomendável que essas 

atividades ficassem sob um único controle acionário. 

Da mesma forma, o autor admite que no caso de ativos independentes, experiências 

empíricas comprovaram que seria recomendável ter diferentes proprietários. 

 

                                                
9 Milgrom, Paul and Robert, John – Economics, Organization and Management, p. 293. 

 
10 Hart, Oliver – Firms, Contracts, and Financial Structure (1989) – Clarendon Press – Oxford. 
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2.4 Custos de Transação 

 

Se a performance dos mercados pode ocorrer tão bem, porque então vemos que o 

sistema de preços é superado, ficando a atividade econômica sendo organizada dentro e/ou 

através de estruturas organizacionais formais e hierárquicas, usando explicitamente 

planejamento e planos diretivos? Simplesmente, porque existem empresas? Qual é sua função 

econômica? E quais transações são determinadas através do mercado e quais são através das 

organizações sob um direção centralizada? 

Essas questões fundamentais foram inicialmente levantadas por Coase, R. Segundo o 

próprio, existem custos de transação levantados nas operações e esses, diferem dependendo de 

sua natureza e da maneira como as mesmas são realizadas. Além disso, o princípio da 

eficiência sugeriu que a tendência é adotar um modelo organizacional que melhore e/ou 

economize nesses custos de transação. Então, existe a tendência de que as transações ocorrem 

no mercado quando forem mais eficientes do que quando realizadas dentro das empresas ou 

de uma outra forma qualquer. A idéia é simples, mas de grandes implicações. Todavia, Coase, 

R. não detalhou a origem e a natureza desses custos de transação e sem um entendimento da 

sua dinâmica, a idéia não é muito útil. 

Conseqüentemente, muitas pesquisas na economia das organizações têm sido feitas, 

dando conteúdo e consistência as idéias de Coase, R. 

 

 

2.4.1 Tipos de Custos de Transação11 

 

Diferentes formas organizacionais e de arranjos contratuais e institucionais apresentam 

diferentes soluções para os problemas de coordenação e motivação. Esses problemas originam 

os custos de transação que se manifestam em diferentes contextos. 

 

i) Custos de Coordenação – Sob condições de mercado, os custos de transação 

associados a problemas de coordenação, nascem da necessidade de determinar preços e 

outros detalhes da transação com vistas a promover a existência e localização de um 

comprador e vendedor potencial, trazendo-os para negociar entre si. Como exemplo de 

custos de coordenação, podemos citar quando se quer mudar posições de ativos 

                                                
11 Milgron, P. e Roberts,  J.,  Economics, Organizations and Management, Transactions Costs Analysis, p. 28, 
1992 
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financeiros – Ações e Bonds. Essas operações, na maioria das vezes, são feitas através 

de mercados financeiros organizados, tipo Bolsas de Valores. 

Os recursos movimentados nessas bolsas são elevados e carregam imensas estruturas de 

custos, desde enormes prédios, sofisticados sistemas de telecomunicações e de 

computação, além de recursos humanos de alto nível. Com receitas elevadas e custos de 

transação também elevados e sem nenhuma indicação de custos sociais envolvidos no 

emprego deles no setor. Portanto, os custos de transação na condução desses mercados 

são elevados. 

Outro exemplo de custos de transação, alocado no trabalho de coordenação, refere-se 

aos recursos que vendedores gastam em pesquisas de mercado para identificar gostos 

dos potenciais compradores – campanha de propaganda e marketing. Do lado dos 

compradores, também pode ser incluído o tempo gasto em pesquisas e fornecedores 

para obter melhores preços. Mais sutilmente, os custos de transação também incluem a 

perda de benefícios que não são realizados porque o casamento de interesses entre 

compradores e vendedores é imperfeito e as transações deixam de ocorrer. 

Os custos de coordenação incorridos pelas organizações, privadas ou governamentais, 

são basicamente aqueles de transmissão, através da estrutura organizacional das 

informações necessárias para determinar um plano eficiente para ser implementado 

pelos responsáveis. 

Esses custos incluem, não somente os custos diretos de compilação e transmissão de 

informações, mas também o tempo gasto enquanto sua efetivação esteja ocorrendo. 

Porquanto essa comunicação nunca sempre é perfeita, existem também custos de 

transação, referentes à adaptação que ocorre porque os “decision makers” tem 

informações insuficientes ou incorretas. 

 

ii) Custos de Motivação – os custos de transação associados a problemas motivacionais 

são de dois tipos: 

� Associados a informações incompletas e assimétricas: são situações nas quais as 

partes, numa transação potencial ou real, não possuem todas as informações 

relevantes necessárias para determinar se os termos de um acordo são mutuamente 

aceitáveis e se esses termos estão, atualmente, sendo satisfeitos. Por exemplo, o 

comprador potencial de um novo carro pode ter dificuldades para determinar se o 

vendedor de carro está despendendo todo o seu tempo num esforço honesto para a 

Companhia ou se, está perseguindo interesses pessoais. Em tais circunstâncias, 
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transações mutuamente vantajosas deixariam de ocorrer, porque uma ou outra parte 

estaria prejudicada ou o custo do acordo seria elevado para proteger contra 

comportamentos oportunistas. 

 

� Acordos Imperfeitos: a inabilidade das partes de obrigarem-se a seguir ameaças e 

promessas que eles gostariam de fazer mas que tendo feito, gostariam mais tarde de 

renunciar. Como exemplo, considere um fabricante procurando convencer um 

fornecedor a fazer um grande investimento para atender suas necessidades 

específicas. O fornecedor pode estar preocupado que todas as promessas feitas pela 

outra parte não sejam mantidas e, uma vez feito o investimento, o fabricante irá tentar 

forçar uma redução de preço e outras concessões ao fornecedor, que terá poucos 

recursos para se defender. Reconhecendo que ameaças e promessas podem ser 

renunciadas, priva as partes de sua credibilidade. Então, pessoas com visão não irão 

confiar neles, e novamente terá oportunidades perdidas ou uma necessidade de gastos 

de recursos para facilitar o compromisso ou a proteção contra oportunismos. O 

fabricante poderia ganhar se fosse possível comprometer-se a não se comportar 

oportunisticamente, porque então o fornecedor poderia estar mais disposto a fazer 

investimento. Atingir tal compromisso pode ser difícil, e então o investimento pode 

não ser feito ou medidas outras terão que ser postas em prática para defender o 

fornecedor. Esses problemas juntos afetam mercado e organizações, todavia suas 

naturezas e impactos podem diferir entre formas organizacionais. No entanto, uma 

forma deve ser melhor adaptada que a outra, considerando uma transação específica. 

 

 

2.5 Especificidade dos Ativos 

 

A especificidade de ativos é, segundo Williamson, a justificativa mais importante na 

determinação do grau de integração. Na realidade, a especificidade de ativos está relacionada 

com o conceito de custos irrecuperáveis (Sunk-Cost), na medida em que os mesmos não 

podem ser reutilizados e/ou adaptados.  

A especificidade do ativo, segundo Williamson, constitui o principal fator para a decisão 

de integração vertical. À medida que as especificidades dos ativos aumentam, maior o 

incentivo para a integração vertical. 

A existência de substanciais especificidades dos ativos num ambiente transacional 
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envolvido por incertezas, torna os custos de negociação e de implementação dos contratos 

muito elevados, principalmente para os contratos de longo prazo onde são definidos todas as 

obrigações sob diversas circunstâncias. Nesse sentido e dependendo do grau de especificidade 

dos ativos, os custos relativos a gerenciamento definem a escolha entre troca contratual e 

integração vertical. Se a especificidade do ativo é fraca, é preferível a troca contratual e 

quando a especificidade é forte, a integração vertical é a mais recomendada. 

Williamson complementa esta análise dos custos relativos de gestão com custos 

relativos de produção. Cita como exemplo, o caso de um produtor que investe em ativos 

específicos para as necessidades de um comprador, reduzindo a sua flexibilidade de venda 

para outros compradores. 

 

 

2.5.1 Especificidade dos ativos / Contratos 

 

A elevada especificidade dos ativos significa perdas para os agentes envolvidos, caso a 

transação não aconteça de forma coerente. No entanto, o rompimento de um contrato pode 

não ser interessante quando a alta especificidade está muito mais definida para uma das 

partes. Neste caso, a parte mais afetada se salvaguardará de uma eventual ruptura contratual 

pela parte não afetada. Uma outra situação acontece quando todos os envolvidos fizerem 

investimentos específicos, ou seja, no caso de dependência bilateral. Assim acontecendo, os 

esforços serão concentrados para que o contrato continue indefinidamente. 

Concluindo, a existência de substanciais especificidades dos ativos, aliada a um 

ambiente transacional complexo e com incertezas, torna os custos de negociação e de 

implementação dos contratos proibitivamente elevados para aqueles contratos de longo prazo, 

nos quais se procura especificar todas as obrigações sob as mais diversas circunstâncias. 

Assim, dado o grau de especificidade do ativo, os custos relativos de gestão definem a escolha 

entre troca contratual e integração vertical. Se a especificidade dos ativos é fraca, a troca 

contratual é preferível; e quando a especificidade do ativo é forte, a integração vertical é a 

mais indicada. 
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CAPÍTULO III 

METODOLOGIA 

 

3.1 Características do Segmento de Micro, Pequenas e Médias Empresas – MPME 

 

No capítulo anterior, repassamos alguns conceitos clássicos que habitam o ambiente das 

MPME e também como as mesmas poderiam atuar como veículos de impulsionamento do 

desenvolvimento regional. Iremos nesse capítulo III, analisar as principais características do 

segmento, o dimensionamento das MPME, o que poderá melhorar com a padronização dos 

critérios conforme proposto na Lei Geral da MPME, a participação que elas têm nos 

principais indicadores econômicos, suas vulnerabilidades e as razões do alto índice de 

mortalidade constatado na última pesquisa do SEBRAE. 

 

3.1.1 Definição de Micro, Pequena e Médias Empresas 

 

Como não existe unanimidade, relacionamos no Apêndice A4, página 91, como são 

definidas de acordo com a lei nº 5.028-MPME, pelo Fisco e pelo Sistema BNDES e o critério 

que esta sendo proposto na Lei Geral das MPME e também o adotado em alguns países. A 

utilização de conceitos diferenciados é decorrente do fato de que as finalidades e os objetivos 

são distintos (regulação-fisco, crédito, estudos, etc.). Infelizmente essa falta de padronização 

de critério gera dificuldades de acompanhamento de desempenho do segmento, dado que o 

fisco (SRF) para efeito do SIMPLES tem um padrão; SECEX – exportação tem outro; o 

BNDES utiliza o padrão definido nas normas internas sem contar que os Estados assumem os 

mais variados critérios. 

“A cada dia, de diferentes maneiras, a grande empresa se 

transforma em uma espécie de dinossauro vacilante 

caminhando para sua extinção. O ambiente cultural e político 

tornou-se mais hostil; a adaptação natural tornou-se mais 

difícil; as formas possíveis de sobrevivência estão além da 

faculdade da imaginação” (Wall Street Journal, 1974). 

 

No nosso trabalho, usamos o mesmo critério do IBGE, fonte dos principais dados 

estatísticos por nós utilizados. O IBGE por sua vez usou o critério definido na Lei nº 9.841, 

Estatuto da Microempresa, atualizando os valores de 1999 a 2001, com base no IGP-DI.  

A unificação do conceito de MPME com base na Lei Geral, em aprovação, que terá 
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aplicação nacional e em todos os níveis da administração pública – União, Estados e 

Municípios, será muito importante no sentido de tornar as estatísticas do segmento mais 

confiáveis e sem dúvida irá melhorar a qualidade do acompanhamento dos resultados. Por 

outro lado, o critério único proposto no texto da Lei Geral irá criar distorções na sua 

aplicação naquelas regiões com maiores disparidades sócio-econômicas. Certamente uma 

MPME estabelecida na região Sudeste não tem a mesma dimensão daquelas localizadas, por 

exemplo, na região Nordeste. 

 

 

3.1.2 Importância das MPME no Brasil e em Outros Países 

 

As MPME representam 98% das 4,7 milhões de empresas registradas, são responsáveis 

por 21% do PIB, empregam 59% da população economicamente ativa (PEA12). A principal 

contribuição que as MPME dão ao crescimento e ao desenvolvimento dos paises é a de 

servirem como amortecedor do desemprego. Essa função social é constatada mundialmente e 

varia de intensidade entre os países.  

Essas empresas constituem uma alternativa de ocupação para aquela camada da 

população que tem condições de desenvolver seu próprio negócio e também uma alternativa 

de emprego formal ou informal, para uma boa parte da população que não encontra emprego 

nas grandes empresas por falta de qualificação profissional. Esse segmento tende a crescer nas 

economias menos desenvolvidas, na medida em que elas são mais sensíveis a choques de 

oferta, globalização dos mercados e avanços tecnológicos mais rápidos e nos países mais 

desenvolvidos por força da especialização das grandes corporações que estão 

desverticalizando e/ou terceirizando aquelas atividades que não fazem parte de seu core 

business. Criam com isso oportunidades para que novas empresas surjam como prestadoras de 

serviços, cujos ganhos de economia de escala para o nível de atividade requerido, via de regra 

não são de interesse das grandes empresas. 

No Brasil, as MPME. surgiram com maior visibilidade durante a década de 1980, como 

conseqüência da redução do ritmo de atividade da economia, sendo oficialmente reconhecidas 

através da Lei nº 7.256, de 27 de novembro de 1984, primeiro estatuto da microempresa. 

Posteriormente, as micro e pequenas empresas foram melhor definidas  na Constituição 

Federal de 1988, obtendo tratamento constitucional diferenciado – Art.179 – Capítulo Ordem 

                                                
12 La Rovere, R. L. Sistematização do Painel Micro, Pequenas e Médias Empresas,  (IE/UFRJ) p. 75, 2002. 
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Econômica. Em 1990, o SEBRAE, que fora criado em 1972, teve suas funções ampliadas e as 

Instituições Públicas de Financiamentos (Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e 

BNDES) criaram linhas de créditos especiais para atender esse segmento econômico. Em 

1996 foi criado, através da Lei nº 9.317, o Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e das de Pequeno Porte – SIMPLES; Em 1999 foi criado, 

através da Lei nº 9.841, o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

 

 

3.1.3 Distribuição por Setor de Atividade Econômica 

 

A escassez de informações estatísticas atualizadas a respeito do segmento de MPME é 

um fato admitido pelo próprio IBGE, devido, principalmente, as suas fortes alterações e 

volatilidade com relação a sua vida útil operacional e devido, também, a inexistência de um 

sistema integrado de informações, fundamental num país de dimensões continentais como o 

Brasil. Nesse sentido, os dados mais recentes disponíveis são de 2001. 

Nessa data existia em atividade no Brasil, 4,63 milhões de empresas, das quais as 

MPME estavam assim distribuídas: 

 

Quadro nº 01 

Fonte: IBGE – Estudos & Pesquisas - 2001 

 

SETOR Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade %

INDÚSTRIA 535143 91,1% 44175 7,5% 8102 1,4% 587420 12,7%
COMÉRCIO 2213328 95,6% 97849 4,2% 4676 0,2% 2315853 50,1%
SERVIÇOS 1604135 93,4% 102905 6,0% 10132 0,6% 1717172 37,2%

TOTAL 4352606 94,2% 244929 5,3% 22910 0,5% 4620445
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O quadro nº 01 evidencia que as Microempresas totalizavam 4,35 milhões de unidades - 

94%, respectivamente, de empresas formalmente constituídas no Brasil. 

3.1.4 Importância das MPME na Geração de Empregos e Renda 

 

Os fatores mencionados acabam reduzindo postos de trabalho, passando a motivar as 

pessoas que já estavam fora do mercado a criarem o seu próprio negócio. Portanto, o interesse 

pelas MPME aumenta devido ao papel desempenhado por elas na criação de empregos, 

mesmo em períodos de recessão ou quando são feitos ajustes mais fortes nas empresas de 

maior porte. 

A geração de empregos pelas empresas formalmente constituídas, alcançou em 2001 um 

total de 25,8 milhões de postos de trabalho na economia formal urbana (SEBRAE-Pesquisa), 

ou seja, 34% de toda a PEA (População Economicamente Ativa). Desse total, 56,1% estavam 

empregados em Micro e Pequenas Empresas, num total de 14,5 milhões de pessoas. O setor 

que mais emprega nas Micro e Pequenas Empresas é o de Comércio, com o total de 6,0 

milhões de empregados. 

 

Quadro nº 02 

Fonte: IBGE/SEBRAE 

 

DEMONSTRATIVO DO NÚMERO DE PESSOAS EMPREGADAS 

MICRO PEQUENA MÉDIA TOTAL
Setor de Atividade: Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade %

Industri 1845644 35,4% 1755165 33,7% 1614144 31,0% 5214953 30,4%
Comércio 4337486 68,9% 1645363 26,1% 314917 5,0% 6297766 36,8%
Serviços 2986149 53,2% 1932571 34,4% 696183 12,4% 5614903 32,8%

TOTAL: 9169279 53,5% 5333099 31,1% 2625244 15,3% 17127622 100,0%
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Segundo estudos13 do BNDES, nos Estados Unidos, as Micro, Pequenas e Médias 

Empresas (MPME.) locais, foram responsáveis por 76,5% dos novos postos de trabalho 

criados no período de 1990/1995, embora representassem em média 53,3% do Nº de 

empregados do país. 

Na Europa, a criação líquida de postos de trabalho nas MPME mais do que compensou 

a diminuição nas grandes empresas, no período de 1988 a 1995. As empresas com menos de 

100 empregados foram responsáveis por quase todos os postos criados, em um ritmo de 259 

mil novos empregos por ano (European Commission, 1995). Além disso, durante os períodos 

de recessão, as pequenas empresas demitiram mais lentamente do que as grandes empresas. 

 

 

3.1.5 Mortalidade das MPME 

 

As taxas de mortalidade das micro e pequenas empresa dos Setores Comercial e de 

Serviços (87% do total de MPME), constam das estatísticas disponibilizadas pelo IBGE e 

evidenciam a dinâmica e a fragilidade deste segmento empresarial, carente de 

acompanhamento estatístico mais acurado da sua evolução, apesar de sua importância na 

geração de postos de trabalho no país. 

O quadro demonstrado no Apêndice B – Tabela 1, página 115, evidencia essa evolução 

no período de 1988 a 2000 (natalidade versus mortalidade) tomando como referencia o 

número de pessoas empregadas por empresa. 

 

Comentários: 

 

� Os principais fatores que limitam a sobrevivência das micro e pequenas empresas 

foram atribuídos (Relatório SEBRAE) à restrição ao crédito e à deficiência de capital 

humano. Essas limitações são mais acentuadas naquelas empresas que empregam até 5 

pessoas; 

 

� Num trabalho do BNDES14 foi ressaltado, além das restrições ao crédito, a falta de 

suporte técnico, deficiência de gestão e a qualificação do capital humano; 

 

                                                
13 BNDES,  Texto para Discussão nº 75, p. 10,11 
14 “Sobrevivência das Firmas no Brasil , Dez/95 – Dez/97” 
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� No setor de comércio varejista, onde predominam as MPME, as dificuldades 

financeiras dos empresários são agravadas nos momentos de redução de renda dos 

trabalhadores (redução no nível de atividade) com impactos diretos no faturamento e no 

nível de inadimplência dos consumidores; 

 

� O quadro demonstra ainda que, quanto maior o porte das empresas, menores eram as 

taxas de natalidade e de mortalidade e, de fato, as empresas que ocupavam de 6 a 19 

pessoas e de 20 ou mais, apresentavam taxas de natalidade significativamente inferiores 

às de menor porte. O percentual de natalidade nas empresas que empregam de 6 a 19 

pessoas, é sempre inferior ao verificado para as empresas que empregam até 5 pessoas; 

 

� Para as empresas com porte superior a 20 ou mais pessoas ocupadas, esse percentual 

foi significativamente mais baixo.  

 

O segmento de serviços apresentou uma dinâmica semelhante ao setor comercial. As 

maiores taxas de natalidade foram observadas nas empresas que empregavam até 5 pessoas e 

com mesmo comportamento elevado de mortalidade nessas empresas. 

 

� Observa-se que na faixa de 6 a 19 pessoas empregadas, a taxa de mortalidade foi 

maior do que aquelas da faixa de 20 ou mais pessoas empregadas. Essa constatação 

também é válida para os Estados Unidos, ou seja, as empresas de pequeno porte no 

período de 1990/1995 apresentaram taxas de mortalidade de 30,2% e 35,1% contra 

taxas de 11,9% e 10,2% das grandes empresas, desconsiderando as mudanças ocorridas 

na classificação, observadas durante o período. 

 

� Na Itália, 50%, em média, do total das empresas vão à falência durante os cinco 

primeiros anos de funcionamento15. Experiência que vem dando certo na Itália e em 

Taiwan são as MPME que passaram a operar em conjunto, como se fossem uma grande 

empresa e os governos locais vêm incentivando a associação entre essas empresas. 

 

No Brasil, esse tipo de incentivo do setor público não existe e são as condições do 

mercado, na grande maioria das vezes que precipitam os acontecimentos. 

                                                
15 Puga. F. Pimentel – BNDES – texto nº 75, pág. 37 – 02/2002. 
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As estatísticas disponíveis mais recentes com relação à mortalidade das MPME foram 

divulgadas em agosto de 2004 pelo SEBRAE, após consultar 5.727 pequenos e 

microempresários em todo o país. 

Antes de analisarmos as possíveis causas, vamos aos dados: 

 

i) Principais motivos do Fechamento: 

 

Motivos % do Total 

Falta de Crédito 24,1 

Tributos Elevados 16 

Falta de Clientes 8 

Baixa Lucratividade 7,1 

Concorrência 6,1 

Fonte: SEBRAE – pesquisa 2004. 

  

ii) Custo da “Mortalidade” 

 

Empresas Fechadas 772,7 mil 

Postos de Trabalho Perdidos 2,4 milhões 

Investimentos Perdidos R$ 19,8 Bilhões 

Fonte: SEBRAE – pesquisa 2004. 

 

Segundo a pesquisa, os dois motivos causadores do fechamento são responsáveis pela 

perda anual de 320 mil empregos e pelo fechamento de 103 mil empresas, sendo que no 

período de 2000 a 2002, foram fundadas 1,4 milhão de empresas das quais 593 mil (42%) 

fecharam as portas antes de completarem dois anos de existência. 

Nos Estados Unidos, a média nesse período foi de 20% . Portanto, a taxa de insucesso 

ainda é muito alta e 62% dos empresários recuperam muito pouco (até 30%) do capital 

investido. A despeito desse quadro, o saldo é positivo e cerca de 470 mil novos negócios são 

criados anualmente no país, segundo pesquisa do SEBRAE. 
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3.1.5.1 Background dos microempresários 

 

A pesquisa identificou que 47% não tinham qualquer experiência e 32% não buscaram 

qualquer tipo de assessoria especializada. A escolaridade não foi considerada como fator 

determinante porque a maioria (46%)16 tem no mínimo o curso superior 

incompleto.Concluímos, portanto, que quanto menor o porte das empresas, maior a 

volatilidade de sobrevivência que elas apresentam. 

 

 

3.2 Economia Informal 

 

Nesse tópico vamos analisar os principais incentivos que levam as MPME a se 

manterem na informalidade o que representa em termos da economia global e que tipo de 

políticas públicas poderiam atenuar seus efeitos negativos. É demonstrado também as últimas 

pesquisas disponíveis sobre trabalho informal e como se caracteriza para efeito de estatísticas 

oficiais – IBGE. 

 

 

3.2.1 Dimensão do Setor Informal 

  

Theodoro17 (2002) faz um histórico e sintetiza os diversos conceitos de setor informal e 

de informalidade nas três vertentes - keynesiana, liberal e estruturalista - colocando o Estado 

no centro das discussões sobre o tema. O autor comenta nesse estudo, que o conceito de setor 

informal (SI) estaria muito mais afinado com a perspectiva cepalina, resgatando a idéia de 

intervenção do Estado, com vistas aos mecanismos de desenvolvimento na ótica de 

modernização das relações de trabalho. Dentro dessa ótica, o SI seria uma forma 

“problemática” de organização da produção, que se desenvolveria criando mecanismos de 

autodefesa de seu próprio desaparecimento. O setor informal compreende um conjunto de 

atividades cujas principais características são:  

 

i) empresas ou empreendimentos de reduzido tamanho;  

                                                
16 Andreaza, M. Pesquisa Sebrae. Jornal do Comércio. Brasília, 11/08/2004 – Economia Pág. A3. 
17 Theodoro.M. O Estado e os Diferentes Enfoques sobre o Informal. Ipea-Texto para Discussão.págs.12,13 – 
11/2002. 
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ii) facilidade de entrada de novos concorrentes;  

 

iii) regulamentação inexistente;  

 

iv) tecnologia intensiva em mão-de-obra;  

 

v) na maioria das vezes de origem familiar. Por sua própria natureza e por não ter uma 

definição uniforme, o dimensionamento da economia informal e os parâmetros de 

comparação internacional ficam prejudicados. 

 

O Banco Mundial18, por exemplo, avalia que a economia informal no Brasil é 

responsável por cerca de 40% da renda nacional bruta (vide B - Tabela 2, página 116) e por 

50% da mão-de-obra não rural brasileira. O fato é que o tamanho da economia informal no 

Brasil é considerável e está presente em todos os ramos de atividades. 

No Brasil, qualquer percentual entre 15% e 50% do Produto Interno Bruto pode ser 

factível, dependendo do método utilizado para chegar a esses parâmetros19. O IBGE através 

da Comunicação Social de 19.05.05 divulgou, conforme quadro nº 03, a seguir as seguintes 

informações sobre a Economia Informal Urbana – 2003 no Brasil: 

 

 

Quadro nº 03 – Empresas Não Agrícolas com até 5 Empregados 

 

 1997 2003 % Crescimento 

Nº Total de Empresas 9.580.840 10.525.954 9.9 

Nº Total de Empresas 

do Setor Informal 

9.477.973 10.335.962 9.1 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas,Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Economia Informal 
Urbana. 
 

Esses dados são amostragens dos poucos disponíveis sobre a economia informal no 

Brasil e revela que nesse período houve um crescimento de quase 10% no número de 

                                                
18 RACY,Sônia.Informalidade ou Crescimento.O Estado de São Paulo, São Paulo,07.06.2004 – Economia, 
soracy@estado.com.br.acesso em 18.08.04.  
19 COSTA,Cleide. Um Ralo Invisível na Contabilidade Nacional.www.Gestaoerh.com.br.acesso em 18.08.2004. 
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empresas e uma elevação de 9,1 na quantidade de empresas informais, indicando um pequeno 

aumento na criação de empresas formalmente constituídas. 

Segundo esse informativo20, SP, MG, RJ, BA e RGS concentram 57,6% da totalidade 

das empresas do setor informal da economia. O estado de São Paulo, isoladamente, 

concentrava 25% das empresas informais, seguido de Minas Gerais com 10,3% e Rio de 

Janeiro com 8,4% desse total. Essa mesma pesquisa revela como estava distribuída, vide 

quadro nº 04, setorialmente as empresas que mantinham atuação informal. 

 

 

Quadro nº 04: Economia Informal Urbana – Brasil 2003 

 

 

Tradicionalmente, os profissionais que perdem seus empregos entram no mercado 

informal e, dificilmente, voltam a assumir postos de trabalho no mercado formal da economia, 

por diversas razões, mesmo aqueles que possuam algum tipo de qualificação. Portanto, se por 

um lado a economia informal gera para o conjunto da sociedade perdas em vários sentidos 

(desvio de tributos, desperdício de treinamento para milhares de pessoas que já estiveram 

empregadas no mercado formal, concorrência desleal de preços, etc.), por outro lado constitui 

uma alternativa para continuar gerando rendas diante dos problemas causados pelo 

desemprego.  

Foi amplamente debatido na 2ª Conferência de Arranjos Produtivos Locais, promovida 

pelo BNDES/SEBRAE, com a participação de empresários, representantes de diversos 

ministérios e órgãos do governo, algumas questões básicas correlacionadas com as MPME. 

Discutiu-se também, sobre que medidas deveriam ser trabalhadas com vistas a reduzir o 

número de MPME que operam 100% na informalidade, ou seja, aquelas empresas que sequer 

                                                
20 Pesquisa Economia Informal Urbana-ECINF 2003- IBGE/SEBRAE). 
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fazem parte das estatísticas oficiais. A grande maioria dos apresentadores/debatedores 

acordou que num primeiro momento algum tipo de renúncia fiscal, subsídio, etc., terá que ser 

concedido, além da redução da burocracia. O setor informal da economia, que via de regra 

não contribui21 para o sistema previdenciário, tem seus direitos assegurados pela constituição 

federal de 1988 nos seus arts.196 e 203, ficando o estado obrigado a prestar atendimento na 

rede pública de saúde, independentemente de estarem contribuindo ou não 

Nesse sentido, os seguintes pontos foram levantados para reflexão: 

� Por que deveria ser criado um regime especial para atender as MPME ? 

� Por que as MPME precisam de apoio  

� Por que elas devem merecer tratamento diferenciado ? 

� Qual seria o tratamento mais adequado ? 

 

Na verdade, várias foram as justificativas para que as MPME fossem tratadas de forma 

diferenciadas, entre as quais podemos destacar: 

 

� As MPME representam 99%, aproximadamente, do total de empresas formalmente 

constituídas; 

 

� São fortes geradoras de emprego, tem baixa capacidade gerencial e dificuldades para 

capacitar a mão-de-obra; 

 

� Tem dificuldades de acesso a crédito junto ao sistema financeiro – assimetria de 

informações e restrições de garantias; 

 

� São flexíveis e mais propensas a inovações tecnológicas, importante fator com vistas 

ao crescimento econômico, São empresas de estrutura “flat” e de grande mobilidade, 

importante no desenvolvimento social e regional. 

 

 
                                                
21 FERREIRA.Carlos Roberto e SOUZA.Solange de Cássia Inforzato.Previdência Social e Desigualdade: A 
Participação das Aposentadorias e Pensões na Distribuição da Renda no Brasil. Citam Ornélas & Vieira (2002) 
que destaca que a base de contribuintes da previdência no Brasil sempre esteve abaixo do seu potencial. Em 
1997, cerca de 62% da população ocupada não contribuía para o RGPS e 56% desse total não contribuía para 
nenhum regime. Portanto, o alto grau de emprego informal, a evasão crescente das contribuições sociais no 
mercado formal reduzem sensivelmente os recursos para pagamento de benefícios. Esses dados mostram a 
importância do mercado informal no país e a necessidade de uma revisão da estrutura tributária e na legislação 
trabalhista, de maneira a aumentar os incentivos para a sua regularização. 
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� São empresas de alta vulnerabilidade ao ambiente econômico. 

 

Considerando a racionalidade dos argumentos acima descritos, e amparado nos 

preceitos constitucionais ( CF/88, arts.170 e 179 ) em vigor, parece-nos justificar a criação de 

algum tipo de proteção para sobrevivência e o desenvolvimento das MPME, num ambiente 

competitivo. Essa rede de proteção seria complementada por uma melhoria do marco 

regulatório institucional existente atualmente no Brasil e na eficiência das instituições, 

transformando esse conjunto de ações em incentivos à formalização das empresas e num 

desestímulo a sua permanência no setor informal.  

 

 

3.2.2 Justificativas e Incentivos para permanência das empresas na informalidade 

 

Um dos primeiros trabalhos que analisou as razões que levam uma empresa a manter-se 

na informalidade ou não foi realizado por Rauch22 (1991). Fazendo referencia ao trabalho de 

Rauch, Ulyssea (2005) analisa que essa decisão é tomada, na maioria das vezes, por empresas 

de pequeno porte que têm maior capacidade de burlar a lei e de assim poderem atuar no 

mercado informal a um custo de transação mais baixo. As empresas maiores são mais 

suscetíveis à fiscalização e apresentam um nível de exposição maior na comercialização de 

seus produtos e no relacionamento com o Estado. 

As principais razões que motivam as empresas a atuarem na informalidade são: 

� Rigidez e complexidade do marco regulatório institucional - Burocracia; 

� Encargos tributários e trabalhistas elevados 

� Desemprego no setor formal da economia; 

 

Segundo estudo da Mackinsey, as causas da informalidade no Brasil e que certamente 

são muito similares às existentes em outros países, são principalmente: 

� rigidez e complexidade do sistema regulatório; 

� encargos  tributários  elevados; 

� atuação e sanções das instituições; 

� crescimento das taxas de desemprego; 

 

                                                
22 ULYSSEA.Gabriel.Informalidade no Mercado de Trabalho Brasileiro- Texto para Discussão-
IPEA,págs.12,13).  
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Na realidade, a informalidade pode ser identificada em duas situações clássicas: 

 

1) Informalidade existente em empresas ou pessoas que operam 100% na 

clandestinidade – sem registro ou quaisquer identificação estatística - pequena 

empresa vende seu produto sem nenhum registro, documento (ex. nota fiscal), e 

 

2) Informalidade parcialmente existente nas atividades de empresas legalmente 

constituídas - essa situação é extremamente difícil de ser dimensionada 

estatisticamente, variando muito entre setores de atividades e empresas. Nesse caso, 

ela vende alguns produtos, sem emissão de nota fiscal. Trata-se do popular “caixa 

dois”. Esse tipo de procedimento comercial é praticado por diversos motivos (ex. 

compra de mercadorias de empresas e/ou pessoas sem registro, sonegação fiscal, 

literalmente, e/ou com vistas a reduzir preços - concorrência, etc). Esses atos são 

controlados gerencialmente “off balance sheet”. 

 

A Mackinsey, com base na experiência internacional, sugere que programas bem 

sucedidos de inserção das empresas na economia formal exigem quatro requisitos 

fundamentais: 

 

� prioridade governamental; 

 

� foco setorial, ao invés de uma solução padronizada 

 

� reformas estruturais do tipo: atualização do banco de dados sobre contribuintes, 

integração dos sistemas de informação, criação de um sistema de tributação 

simplificado para as MPME, criação de um órgão e de tribunais específicos para 

combater a evasão fiscal e a intensificação de penalidades e de processos contra os 

infratores; 
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3.2.3 Trabalho Informal 

 

A existência de uma grande variedade de definições23 na literatura do que é setor 

informal, causa dificuldades na padronização do entendimento do que pode ser considerado 

como trabalho formal. No Brasil, essa dificuldade é menor face à exigência que a legislação 

faz de que todo trabalhador possua carteira assinada. Portanto, o conceito de informalidade no 

mercado de trabalho esta correlacionado com a posse de carteira profissional assinada ou não.  

No Brasil, desde a década de 80, segundo a literatura24 o mercado de trabalho é 

caracterizado por uma elevada proporção de trabalhadores sem contrato formal de trabalho. 

Esse fenômeno se agravou a partir de 1990, devido à abertura econômica que provocou 

significativas transformações nas relações de trabalho, ocorridas principalmente na indústria 

de transformação e no setor de serviços. Conforme quadro nº05 abaixo, fica patenteado que o 

setor de transformação foi o mais afetado pelo processo de abertura e de exposição à 

concorrência externa. 

 

 

Quadro nº 05: Evolução Mercado de Trabalho Informal na Região Metropolitana  

Média Anual- % 

Setor de 

Atividade 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 

Geral 40,91 43,09 43,93 45,39 46,03 47,56 48,08 48,59 49,92 50,87 50,00 

Ind.de 

Transformação 

16,48 18,23 19,58 20,69 21,27 24,57 25,83 27,38 29,25 31,64 28,13 

Serviços 55,93 57,11 57,05 57,36 57,02 57,29 56,74 56,35 56,93 58,05 54,29 

Fonte: PME-IBGE-IPEA 

 

O Plano Real em 1994, na sua fase inicial, gerou uma forte apreciação do real, 

aumentando ainda mais a concorrência dos produtos importados e obrigando com isso um 

aumento da produtividade, principalmente, na indústria de transformação. Nesse sentido, 

reduções de custos tiveram que ser aceleradas, tomando lugar o crescimento da informalidade 

na cadeia produtiva via terceirização. Conforme demonstrado no quadro nº 05, fica claro a 

                                                
23 CACCIAMALI.M.C. As economias informal e submersa:conceitos e distribuição de renda. In: CAMARGO, 
J.M.,GIAMBIAGI, F.(orgs.). Distribuição de Renda no Brasil,Cap.6,1991. 
24 Ulyssea, G. Informalidade no Mercado de Trabalho Brasileiro.Texto para Discussão.IPEA,págs.1-4. 02/2005. 
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redução da participação relativa do setor industrial na empregabilidade, fruto da forte 

concorrência que teve de enfrentar por conta da abertura econômica. 

 

Quadro nº 06: Participação Setorial Relativa 

% de Ocupação Média 

ANO Ind.de Transformação Setor de Serviços 

1991 22,20 35,69 

1992 20,54 36,56 

1993 20,23 37,09 

1994 19,74 37,68 

1995 19,51 38,60 

1996 18,24 39,61 

1997 17,49 40,21 

1998 16,72 41,23 

1999 16,21 41,73 

2000 16,07 41,84 

2001 16,11 42,01 

Fonte:PME-IBGE-IPEA 

 

Ramos25 (2002) apresenta um exercício muito interessante demonstrando a contribuição 

da indústria e do setor de serviços na geração de empregos informais, conforme quadro nº 07 

abaixo:  

 

Quadro nº 07: Geração Líquida de Postos de Trabalho Informais 

Setor 

Nível da ocupação total Ocupações informais 
Ano 

Indústria Serviços Outros Total Indústria Serviços Outros Total 

1991 3,35 5,38 6,35 15,08 0,55 3,01 2,61 6,17 

2001 2,77 7,22 7,20 17,19 0,82 4,13 3,65 8,60 

Variação -0,58 1,84 0,85 2,11 0,27 1,12 1,04 2,43 

Contribuição (%) 11 46 43  

 Fonte:IPEA-Texto nº 914 

                                                
25 RAMOS.L.A Evolução da Informalidade no Brasil Metropolitano.Texto para Discussão nº 914-IPEA a.págs.6 
e 7 – 11/2002. 
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Pode ser verificado que no período de 1991 a 2001 houve um crescimento maior da 

empregabilidade no setor informal da economia na área metropolitana, considerando que 2,11 

milhões de ocupações formais foram criadas sendo que 2,43 milhões foram informais. Esses 

dados comprovam, conforme comentado anteriormente, a redução relativa do setor industrial 

compensado pelo crescimento ocorrido no setor de serviços. 

Embora não faça parte do escopo desse trabalho, mas tomando como referência o 

trabalho de Ulyssea (2005), entendemos como importante algumas constatações na relação 

nível de escolaridade – empregabilidade, a saber: 

 

1) Os trabalhadores sem carteira assinada apresentam nível de escolaridade inferior aos 

assalariados formais e que há um consenso de resultado dos vários estudos26 de que 

o grau de formalização da mão-de-obra aumenta (entre os assalariados) como 

decorrência da melhoria da educação; 

 

2) O ensino secundário eleva em 11% os rendimentos dos trabalhadores formais, sendo 

que os trabalhadores informais são apenas 4,5%. No caso do ensino superior, esses 

ganhos são de 62% e 49% para os trabalhadores formais e informais, 

respectivamente; 

 

3) Ulyssea (2005) fazendo referencia a estudos desenvolvidos por Amadeo, Gill e Néri 

(2000), utilizando dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) realizado em seis 

principais regiões metropolitanas brasileiras, encontraram um grau de rotatividade 

do assalariado informal de 3 a 4 vezes superior ao do assalariado empregado no setor 

formal; 

 

4) Quanto à existência de correlação entre pobreza e informalidade, Néri (2002) exibe 

evidências de relação inversa entre renda familiar per capita e taxa de informalidade; 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), estima que 43 milhões de pessoas são 

anualmente incorporadas ao mercado mundial de trabalho. Com as crescentes taxas de 

desemprego, o mercado informal acaba sendo uma alternativa melhor do que a miséria 

absoluta. Devemos considerar: 

                                                
26 Ulyssea.G.Informalidade no Mercado de Trabalho Brasileiro.Texto para Discussão.IPEA , pág.4. 02/2005. 
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1) A informalidade somente será reduzida quando as medidas de simplificação 

tributária para as MPME entrarem em vigor e quando o Congresso aprovar a 

segunda etapa da Reforma Tributária, o que pode simplificar a cobrança de impostos 

estaduais como o ICMS – Jorge Gerdau (Ação Empresarial) ; e 

 

2) O problema da informalidade só será resolvido no Brasil com a redução da carga 

tributária e da burocracia – Armando Castelar (IPEA). 

 

Ambas as opiniões27 refletem o consenso da maioria existente, servindo, portanto, de 

motivação para que o governo federal promova reformas microeconômicas nessa direção. 

 

 

3.3 Desenvolvimento das Micro, Pequenas e Médias Empresas 

 

Refletindo o pensamento do atual governo, mas principalmente o da área econômica, o 

ex-secretário de política econômica, Marcos Lisboa28, declarou: 

 

“A questão central no Brasil era a macroeconomia, 

porque para muita gente é a política cambial, a política 

de combate à inflação e a política fiscal que explicam o 

crescimento ou não de um país. E a visão que  

defendemos é outra”.  

 

Marcos Lisboa afirma que o lado fiscal é importante para o crescimento, mas não é 

suficiente. O que explica o desenvolvimento dos países e a eficiência das instituições, é o 

menor custo de transação para o funcionamento das empresas, é a redução do custo dos 

investimentos e da insegurança jurídica”. Na realidade, a melhoria do marco regulatório de 

modo que os agentes econômicos tenham mais segurança para investir, certamente irão 

aumentar a produtividade dos fatores.  

Alguns importantes resultados são apresentados por Pessôa, S. Abreu29 (EPGE-FGV):  

                                                
27 Fonte: Jornal O Globo-Economia-Pag.21-20/12/2004. 
28 Fonte: Pereira, M. Como Crescer.O Globo,04/12/2004.Disponível em http://www.ecar.puc-rio.br/g.franco-
Merval2.htm 
29 Pessôa, S A., Experiência de Crescimento das Economias de Mercado nos Últimos 40 anos, EPGE/FGV-RJ, 
p.1-35 
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1) A acumulação de fatores, capital físico e humano, respondeu por 90% do crescimento 

da média do produto por trabalhador da amostra para o período investigado – 1960/2000; 

 

2) Economias de crescimento rápido ou lento apresentam forte ou fraco PTF 

(Produtividade Total dos Fatores), isto é, a produtividade parece ser o principal fator que 

descreve a variabilidade das experiências de crescimento entre as economias; 

 

Houve alteração ao longo das últimas décadas no padrão da desigualdade de renda entre 

as economias. No passado, o peso da desigualdade de fatores na descrição da desigualdade do 

produto era maior. O próprio processo de acumulação que houve nas diversas economias 

homogeneizou-as nesta dimensão, restando uma maior diversidade na outra dimensão, vale 

dizer de produtividade. Neste trabalho, Pessôa, S, Abreu argumenta que os diferenciais de 

produtividade devem-se em última instância à diferença no marco institucional das economias. 

O referido trabalho documenta que o marco institucional varia consideravelmente entre as 

economias e que esta variabilidade deve estar associada a diferenças de desempenho. 

Neste tópico analisamos as principais restrições ao desenvolvimento das MPME. 

Argumenta-se que, dependendo de sua magnitude, pode ser traduzido em incentivos a mantê-

las ou não na informalidade. 

 

 

3.3.1 Regulamentação no Brasil - Burocracia 

 

Com base no estudo30 do Banco Mundial, principalmente, é mostrado qual a situação do 

Brasil em relação a vários países e o que esta sendo feito objetivando melhorar o quadro atual. 

No Brasil, a discussão é aprofundada no que diz respeito ao papel do Estado na economia. 

Definir limites e responsabilidades do setor público é uma preocupação antiga dos cientistas 

sociais de diferentes correntes e que até hoje essas visões divergentes coexistem. Há quase um 

século, Max Weber enfatizou a necessidade de uma boa burocracia estatal para o 

desenvolvimento dos países. A tese de M. Weber foi testada recentemente por James Rauch e 

Peter Evans através de um trabalho que envolveu análise de 35 países e concluíram que os mais 

bem sucedidos tinham uma equipe estatal seguindo o modelo de Max Weber.  

                                                
30 Banco Mundial – IFC, Doing Business 2005, Removendo obstáculos ao crescimento, p. 5-160, 2005. 
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A conclusão desse trabalho foi a de que a eficiência do Estado é um fator que impulsiona 

o crescimento econômico, diz Rauch. É exatamente nesse ponto - eficiência do Estado – que o 

Brasil tem errado muito. 

Giambiagi31 F, analisa nossa formação histórica e conclui que embora o Brasil gaste 2,5% 

do PIB com salários de funcionários no governo federal, não é aí que está a raiz do problema. O 

gigantismo do estado está muito mais no nó burocrático existente, praticamente em todas as 

áreas da administração pública, herança de um tempo em que o Estado pretendia ser o centro 

das atenções. Ao longo de décadas foi-se criando um emaranhado de leis, regulamentos e 

normas que tornou praticamente impossível ao cidadão comum não ter que pedir ajuda de 

“especialistas” para resolver situações extremamente simples.  

Depoimentos de consultorias especializadas em legislação confirmam que, diariamente, 

precisam olhar o Diário Oficial de 27 Estados, 27 capitais e do governo federal para manterem-

se atualizadas com a legislação, desafio quase impossível de ser vencido. Fica claro que o que 

não falta é excesso de regulamentação, que na prática inferniza a vida dos cidadãos.  

Recentemente, num seminário no Brasil, o economista Simeon Djankov, do Banco 

Mundial, afirmou que as conseqüências positivas de uma reforma que aproximasse o Brasil 

do padrão chileno permitiria alcançar ganhos adicionais de 2,2 pontos percentuais na taxa de 

crescimento. 

Nesse sentido, estamos falando de providencias simples e que em pouco tempo já 

mostrariam resultados. Djankov expôs um trabalho, recentemente realizado, que envolveu 145 

países, cuja conclusão comparativa do Brasil em relação aos demais foi péssima: “É difícil 

imaginar um ambiente de negócios pior do que o encontrado no Brasil”. 

As principais conclusões a respeito do Brasil são: 

� Possui uma das mais rígidas legislações trabalhistas do mundo; 

� Na hora de demitir um funcionário, as empresas, segundo esse estudo, enfrentam um 

dos maiores custos de demissão do mundo32, o que o faz repensar a necessidade de 

admissão formal. No Brasil, o que se percebe em relação a outros países é uma 

rotatividade e um custo de demissão excessivamente elevado, conforme abaixo 

demonstrado: 

 

                                                
31 Fonte: Mano,C. e Paduan,R. Enfrentar o Monstro da Burocracia – Governo – Revista Exame. Edição 825. 
Ano38. nº 17. p.24 de 01/09/2004. 
32 Heckman,J e Pagés, C. The Cost of Job Security Regulation: Evidence from Latin American Labor Markets. 
Inter American Development Bank, Research Dpartment, Working Paper  nº 430.08/2000. 
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Tempo de Emprego – 1990 

(Anos com Mesmo Empregador) 

Custo de Demissão 

(1999 – Média) 

País: Anos: País: Salário Mensal 

Brasil 6,3 Brasil 12,9 

Argentina 8,9 Argentina 3,0 

Espanha 10,9 Chile 3,4 

Portugal 10,4 Colômbia 10,7 

Itália 11,2 México 3,2 

Alemanha 10,8 Portugal 4,5 

Reino Unido 9,0 Itália 3,2 

EUA 9,2 Alemanha 1,1 

 

Fonte: Ipea-Maloney, baseado em OCDE e CEPAL 
Reino Unido 1,4 

 EUA -0- 

 Coréia 3,6 

 Fonte: Heckman e Pagés 

 

Heckman,J e Pagés, C analisaram os principais aspectos da legislação de proteção aos 

trabalhadores na América Latina e Caribe e concluíram que na América Latina o término de um 

contrato de trabalho é bem restrito. 

Estudo do IPEA/Banco Mundial atribuiu, além de outros fatores da alta rotatividade da 

mão de obra no Brasil, o desenho do FGTS que, segundo esse estudo, parece fomentar as 

freqüentes mudanças de emprego por parte dos trabalhadores. Enquanto o FGTS continuar 

sendo remunerado a taxas inferiores as de mercado, continuarão existindo incentivos para 

manutenção do nível de rotatividade já que para muitos trabalhadores de baixa renda continuará 

sendo uma alternativa de construir poupança, com gerenciamento pessoal. Uma das sugestões 

apresentadas nesse estudo do IPEA seria descentralizar os depósitos do FGTS (hoje 100% na 

CEF), criando com isso competitividade no sistema financeiro de forma a que esses recursos 

tenham remuneração a taxas de mercado. Com isso as empresas ficariam liberadas da multa de 

40% que de certa forma tenta corrigir esse diferencial de remuneração das contas do FGTS. Essa 

mudança é complicada do ponto de vista de políticas públicas, considerando que tais recursos 

são utilizados nos setores de habitação, saneamento básico, etc, ou seja, projetos de infra-

estrutura de longo maturação e de forte impacto social. Infelizmente, o mercado interno não 
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desenvolveu ainda alternativas de captação de recursos de longo prazo, com custo de capital 

adequado para financiar projetos com essas características. 

 

 

3.3.1.1 Direitos do Empregado na Rescisão 

 

Os trabalhadores têm direito a receber quatro principais benefícios quando da rescisão de 

seu contrato de trabalho: 

 

1) Aviso Prévio – o trabalhador deve ser avisado com um mês de antecedência, recebendo 

salário integral e dispondo de 2 horas diárias para procurar outro emprego. A grande 

maioria dos empregadores paga um mês de salário antecipadamente e encerra de imediato 

o contrato de trabalho;  

 

2) FGTS - considerando que a rescisão ocorreu sem justa causa, induzida pelo próprio 

empregado ou por conveniência do empregador, nesse caso o FGTS pode ser sacado pelo 

empregado;  

 

3) FGTS - MULTA - o empregador é obrigado a depositar mais 50% do seu valor, dos 

quais 40% irão para o trabalhador e 10% para o governo e;  

 

4) Seguro Desemprego – o empregado tem direito a receber as parcelas do seguro-

desemprego de acordo com as regras em vigor. 

 

Exemplo33: Considere o caso de um trabalhador com cinco anos de experiência numa 

empresa, recebendo salário mensal de R$ 250,00. Esse trabalhador quando da rescisão do 

contrato de trabalho, receberá R$ 250,00 a título de aviso prévio, terá acesso ao FGTS que terá 

pouco mais de R$ 1.250,00 (R$ 1.200,00 + TR + 3% ªa), multa do FGTS de 40% (R$ 500,00) e 

passará a receber o seguro-desemprego que somará entre  R$ 500,00 e R$ 1.000,00 durante os 

próximos 3 a 6 meses. Portanto, esses pagamentos adicionais totalizariam R$ 2.750,00, ou seja, 

quase um ano de salário. Considerando a obrigatoriedade dos encargos sociais e impostos 

incidentes, o ônus para o empregador superaria um ano de salário. Nesse cálculo não 

                                                
33 Banco Mundial e IPEA. Empregos no Brasil. Relatório nº 24408-BR. 1º/11/2002. 
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consideramos férias acrescidas de 1/3 e 13º salário proporcional, uma vez que esses direitos 

estão na rotina, independentemente, do ato da demissão. Obviamente que por serem também 

pagos quando da rescisão, constituem  uma saída de caixa. 

Enquanto o FGTS continuar sendo remunerado a taxas inferiores, as do mercado, 

continuarão existindo incentivos para manutenção do elevado nível de rotatividade. Uma das 

sugestões apresentadas no trabalho do IPEA (33), seria a descentralização dos depósitos do 

FGTS (hoje 100% na CEF), incentivando assim a competição entre os bancos com vistas à sua 

captação no mercado. Teríamos os depósitos do FGTS dos trabalhadores protegidos contra a 

inflação, os bancos com uma captação de médio/longo prazos e viabilizaria a eliminação dos 

40% de multa pago pelas empresas. Essa mudança é complicada e exigiria muita habilidade 

política, considerando a aplicação desses recursos, conforme explicitamos anteriormente.  

Segundo esse estudo, fechar uma empresa no Brasil pode demorar em média 10 anos, 

colocando o país na liderança do ranking junto com a Índia e o Chade.  Na Irlanda, país de 

melhor desempenho, livrar-se de um negócio, leva menos de ½  ano.  

Se a situação é dramática quando se quer encerrar uma atividade comercial, é 

identicamente desfavorável com relação ao processo de  abertura de uma empresa. 

 

 

ABERTURA DE EMPRESAS - DIAS  GASTOS
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Fonte: Doing Business 2005 - Banco Mundial 

Gráfico 01: Abertura de Empresas – Dias Gastos 
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Gráfico 02: Abertura de Empresa - Dias Gastos em outros 
Países e no Brasil
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Fonte: Doing Business 2005 - Banco Mundial 

 

A Justiça brasileira também é considerada uma das mais lentas do mundo. Uma simples 

disputa comercial leva, em média, 566 dias para ser resolvida. Mesmo na América Latina, tal 

desempenho só é pior na Bolívia, na Guatemala e no Uruguai. Muitos juízes no Brasil julgam a 

partir de critérios sociais, contrariando as condições contratuais. Direitos de propriedade 

claramente definidos representam um estímulo ao investimento. Portanto, é fundamental que os 

contratos sejam respeitados, considerados até hoje como a única forma conhecida de garantir 

que dois desconhecidos aceitem fazer negócios.  

Segundo o estudo do Banco Mundial, as chances de um credor no Brasil reaver um 

dinheiro emprestado são de menos de 1%, enquanto na Finlândia são de 90%. Tal fato é 

considerado como uma das principais razões do racionamento do crédito e do seu custo 

elevado. 
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Recuperação do investimento em falências - Centavos por USDóllar 
emprestado
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Fonte: Doing Business 2005 - Banco Mundial 

 

Pior do que o Brasil, segundo a pesquisa do Banco Mundial (Doing Business), somente 

encontra-se Madagascar, República Centro-Africana, Ruanda e Butão, portanto uma posição 

muito pouco digna. 

 

 

3.3.2 Desburocratização – Ações Realizadas e Medidas Propostas 

 

Os entraves da burocracia no Brasil foram tratados com maior prioridade durante o 

período de 1979 a 1985 no governo do presidente João Figueiredo. Durante esse período, 

funcionou o Ministério da Desburocratização, cujo ministro, Prof. Hélio Beltrão já dizia, 

naquela oportunidade, que o Brasil já nasceu centralizado e regulamentado.  

Nesse período muitas ações práticas e simplificadoras foram feitas que, no mínimo, 

reduziram o ritmo de crescimento das exigências desnecessárias. Entretanto, nos governos 

posteriores o assunto não mereceu a mesma prioridade. Como se trata de um processo que 

necessita de monitoramento contínuo e que, na maioria das vezes, conflita interesses de 

pequenos grupos poderosos, constatamos que esse monstro permanece no dia-a-dia de todas 

as atividades. O atual governo está realizando um elenco de medidas com vistas a melhorar o 

marco regulatório do país. O quadro a seguir demonstra as principais medidas realizadas e as 

em andamento: 

Gráfico 03: Recuperação do Investimento em 
Falências - centavos por Usdóllar emprestado 
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Ações Realizadas e Medidas Propostas 

CRÉDITO 

 

 

 

 

1- Lei de Falências 

Projeto aprovado pelo Congresso e sancionado pelo Presidente 

da República. Esse projeto foi concebido no sentido de 

estimular a preservação dos ativos das empresas falidas, de 

modo a manter a viabilidade de continuação de suas atividades 

operacionais. Essa lei protege os credores com garantias reais 

que passam a ter preferências no recebimento dos créditos, 

antes mesmo da Receita Federal e do INSS. 

 

 

2- Programa Microcrédito 

Programa disponível no sistema bancário, objetivando atender 

aos microempreendedores nas condições de juros máximo de 

2% ao mês. São recursos provenientes das exigibilidades dos 

bancos, que ficam obrigados a recolher ao Banco Central, caso 

não sejam emprestados.  

 

3- Cadastro Positivo  

O Banco Central disponibilizou o cadastro dos bons pagadores, 

que dessa forma podem obter empréstimos em melhores 

condições, servindo de incentivo para que os demais tenham 

comportamento semelhante.  

  TRIBUTÁRIA 

 

4-Eliminação da 

Cumulatividade do PIS / 

COFINS 

Elimina distorções econômicas pela cumulatividade dos 

tributos, especialmente na produção industrial, beneficiando as 

exportações e os investimentos. Aplicação do PIS/COFINS 

sobre os produtos importados concede isonomia no tratamento 

tributário do produto doméstico e do importado. 

5-Uniformização do ICMS Projeto ainda em discussão. Objetiva simplificar e uniformizar 

critérios, desonerando também a carga tributária sobre os 

produtos que compõem a cesta básica. 

6- Imposto de Importação 

p/ Máquinas sem Similar 

Nacional 

 

Reduziu de 4% para 2% a alíquota dos ex-tarifários para 

importação do Mercosul e para Zero no caso de importações de 

outros países, podendo a alíquota chegar a Zero até o final de 

2006.  
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BUROCRACIA 

 

7- Incentivos ao 

Empreendedorismo 

Proposta de criação de regime tributário especial de forma a 

permitir a formalização de microempreendedores, abrindo 

novas oportunidades de negócios para essas pessoas ao permitir 

que emitam notas fiscais. 

8- Abertura e Fechamento 

de Empresas 

 

 

 

 

 

Conforme proposto na Lei Geral da MPME, o processo de 

abertura e baixa de uma empresa poderá ser concluído em 48 

horas, devido à redução do nº de documentos exigidos e por 

conta da informatização. Com este propósito, em 27.04.05, foi 

aprovado a criação das Centrais de Atendimento Empresarial 

Fácil, com gestão operacional do SEBRAE em convenio com o 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Já se encontra instalada em 15 capitais, onde num mesmo local 

são reunidos todos os órgãos envolvidos na abertura de 

empresas. A empresa receberá um alvará provisório de 

funcionamento, mediante a assinatura de um Termo de Ciência 

e Responsabilidade. 

 

 

 

 

9- Reorganização do 

Sistema de Defesa da 

Concorrência 

Está sendo desenvolvido um projeto visando, entre outras 

coisas, o estabelecimento de uma instrução única, culminando 

com a integração das ações da SDE  

(Secretaria Direito Econômico) e SEAE (Secretaria de 

Acompanhamento Econômico). No Brasil, as análises e 

julgamentos das operações de Fusões e Aquisições são feitas 

após  o negócio ter sido concluído. A idéia básica é analisar, 

em caráter confidencial, as solicitações de M&A antes do 

negócio ter sido concluído, a exemplo do que ocorre nos países 

mais evoluídos. O projeto tenciona reduzir procedimentos e 

concentrar a atuação nos riscos de formação de Cartel.  

 JUDICIÁRIO 

 

 

10- Legislação Trabalhista 

Conforme proposto na Lei Geral das MPME, essas empresas 

ficarão dispensadas de apresentação da Rais e da 

obrigatoriedade de afixação do Quadro de Trabalho. Nessa 

mesma lei, esta sendo proposto uma redução do valor dos 
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depósitos obrigatórios exigidos quando da apresentação de 

recursos na Justiça do Trabalho.   

 

11- Acesso à Justiça 

A Lei Geral das MPME prevê que as empresas poderão usar os 

Juizados Especiais e que serão estimuladas a fazerem 

conciliação prévia para solução de conflitos, antes de 

ingressarem na justiça. 

 

 

3.3.3 Política e Condições de Acesso ao Crédito 

 

Antes de tratarmos desse assunto no Brasil, vamos repassar o que vem ocorrendo em 

alguns países e que pode servir de base para comparação com a nossa realidade. Essas 

informações permitem analisarmos a viabilidade de termos algo semelhante que, 

eventualmente, possa mitigar riscos, reduzir custos de transação de crédito e assim ampliar os 

atuais volumes. 

 

 

3.3.3.1 Melhorias no Sistema de Informações de Risco de Crédito 

 

Alguns governos tornaram mais fácil o acesso ao crédito (Armênia, Bulgária, Índia, 

Letônia e Eslováquia) e outros 20 países, aproximadamente, melhoraram os seus sistemas. 

O aperfeiçoamento do serviço de informações de crédito e das leis não objetiva, tão 

somente, proteger os credores, mas beneficiar igualmente os bons devedores, ampliando o 

acesso ao crédito e com isso a produtividade e o crescimento econômico. Bons projetos 

passam a contar com recursos financeiros adequados em termos de prazos e de taxas de juros. 

Esse compartilhamento de informações de crédito é relativamente recente, ou seja, há 

vinte e cinco anos, aproximadamente, somente 1/3 dos países possuíam serviços de 

informações de crédito. Atualmente são 80%. 

Essas informações disponíveis variam muito de um país para outro, mas quatorze deles, 

segundo o estudo do Banco Mundial, já fornecem de forma compartilhada as seguintes 

informações: 

� Informações positivas, ou seja, empréstimos a pagar, informações negativas como 

atrasos/inadimplências; 

� Dados sobre empresas e pessoas físicas; 



61 

 

� Dados varejistas ou empresas de serviços públicos, bem como de instituições 

financeiras; 

� Preservação por cinco ou mais anos de dados históricos; 

� Dados de todos os empréstimos acima de 1% da renda per capita; 

� Garante ao consumidor o direito  de inspecionar seus dados. 

 

Os países que fornecem dados nesse padrão são:  

� A Argentina, Bélgica, Brasil, Chile, Alemanha, Itália, Japão, Malásia, Paraguai, 

Peru, Espanha, Reino Unido e Estados Unidos. 

� Vinte e um outros países só fornecem duas dessas informações ; 

� Vinte e cinco países, não possuem o serviço de compartilhamento de informações 

de crédito. 

 

O sistema de fornecimento de dados on-line já é uma realidade em países como Bósnia-

Herzegovina, Espanha, Brasil, Bélgica, Moçambique, Paquistão, Portugal, tornando assim 

possível que os credores obtenham informações instantaneamente. Em muitos países, isto 

leva mais de uma semana. 

 

 

3.3.3.2 Concessão e Registro de Garantias 

 

Na maioria dos países, somente as grandes empresas conseguem obter empréstimos 

sem garantias, tarefa quase impossível para as MPME. Evidente que as situações mudam de 

país para país e obviamente as condições macroeconômicas, vulnerabilidades a choques de 

oferta e/ou externos, etc., sem dúvida alteram a legislação local e o comportamento das 

instituições financeiras privadas e estatais, tornando-as mais ou menos conservadoras na 

tomada de decisão. 

A experiência demonstra que é mais fácil emprestar quando o tomador tem garantias a 

oferecer e quanto mais líquidas do ponto de vista de cobrir eventual situação de default, 

melhor. 

O estudo do Banco Mundial demonstra que somente 40 países permitem que o devedor 

ofereça ativos tais como estoque e contas a receber, ativos futuros tais como safra ou a sua 

empresa inteira. 
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Estados Unidos: Economia forte e como tal as empresas são menos vulneráveis a 

fatores exógenos, prevalecendo muito mais o risco de gestão, incluindo competência e 

caráter. Lá, o tomador pode dar em garantia todos os ativos da empresa, tangíveis ou não, 

presentes e futuros para obter um empréstimo de valor flutuante. 

Paraguai: Economia frágil e muito exposta a choques econômicos e, como tal, é 

impossível o tomador operar nessas condições. A lei no Paraguai exige que o contrato 

identifique e descreva cada ativo bem como as características da dívida. Como conhecer o 

futuro? 

Angola, Brasil, China e Mali: Nesses países os estoques das empresas podem ser dados 

em garantias de empréstimos, no entanto, as listas que discriminam as mercadorias precisam 

ser atualizadas periodicamente, o que torna os custos elevados e operacionalmente 

complicado. 

 

 

3.3.3.3 Registro das Garantias 

 

Após ser formalizado o contrato, o emprestador deseja verificar a sua existência e 

alertar o mercado a respeito de sua prioridade sobre essa garantia. A melhor maneira é fazer o 

registro num único órgão em que todos tenham acesso para verificação. 

 

3.3.3.4 Experiência internacional 

 

Em Botsuana, no Canadá, no Kuwait, na Holanda, na Nova Zelândia, no Reino Unido e 

nos Estados Unidos, os custos de honorários, impostos e emolumentos são desprezíveis e o 

registro é concluído em 1 ou 2 dias. 

Em alguns outros países esses custos podem chegar a 50% da renda per capita ou mais, 

conforme demonstrado no Apêndice B – Tabela 3, página 117 deste estudo. 

Os custos de criação de garantias são mais altos nos países pobres e mais baixos nos 

países da Ásia e da OCDE. Nos países sem órgãos de registro, os custos são menores, mas 

nesses casos, os credores saem perdendo porque não tem como notificar os outros sobre seu 

direito às garantias.  

O sistema de registro de garantias, reconhecido e regulado juridicamente, é importante 

do ponto de vista de quem tem prioridade no caso de “default” do devedor. 

Na Índia, por exemplo, o credor com garantias, devidamente registradas, pode perdê-
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las para os impostos não pagos, para alguém que a comprou em boa fé ou para credores que 

obtiveram sentença judicial favorável. Segundos estudos do Banco Mundial (Doing Business 

2005), em sessenta países ocorreram casos em que outros credores tiveram preferências, 

antes de tais garantias serem repassadas para os credores que as mantinham registradas. 

Essa incerteza gera taxas de juros mais elevadas e restrições mais fortes na concessão 

de crédito. 

 

 

3.3.3.5 Recuperação do Crédito – Direitos do Emprestador 

 

Em 40 países aproximadamente, a cobrança de empréstimos com garantias, requer o 

mesmo e longo processo de cobrança dos empréstimos sem garantias. Sendo assim, as 

probabilidades de recuperação são mínimas e, como não poderia deixar de ser, os 

emprestadores fazem pesadas exigências e elevam as taxas de juros. 

Por outro lado, existem procedimentos bastante eficientes, como é o caso da Austrália 

onde o credor nomeia um depositário que é notificado no caso de default do devedor. O 

depositário arresta e vende as garantias, sem envolvimento da justiça, desde que o devedor 

coopere e, nesse caso, o processo é concluído em 10 dias. 

Outro exemplo de agilidade é o da Letônia, mesmo que o devedor não coopere com as 

medidas extrajudiciais, a execução leva apenas dois meses. A justiça limita a quantidade de 

recursos do devedor. 

Na Espanha, em 2004, foi criada a execução extrajudicial por meio de cartórios, 

possibilitando que devedores e credores cheguem a um acordo sobre os métodos de quitação. 

A partir daí, os prazos de recuperação foram reduzidos de mais de 1 ano para 3 meses. 

Na Eslováquia, com as reformas da lei, tornou-se possível executar uma hipoteca em 

45 dias, em média era de 560 dias. 

Na Índia, há dez anos atrás, era impossível executar uma hipoteca. Em 1998, o governo 

indiano introduziu os Tribunais de Liquidação de Dívidas, tornando possível à liquidação de 

uma dívida hipotecária em até 10 anos. Outras reformas foram introduzidas mais 

recentemente (Maio/2004), e os bancos estatais que respondem por 90% dos empréstimos, 

passaram a ser aptos a tomar providências extrajudiciais para a execução de garantias. Em 

caso de atraso, o banco notifica o devedor e depois de 60 dias, pode tomar posse dos ativos e 

vendê-los em leilão público.  

Foi difícil sua aprovação, mas hoje os credores já conseguem executar as garantias em 



64 

até 9 meses. 

A experiência tem demonstrado que os procedimentos extrajudiciais que sobrevivem a 

primeira objeção dos devedores reduzem o prazo em ¾, em média, ou seja, quanto menor o 

envolvimento dos tribunais, mais curto é o prazo de liquidação. 

A tabela a seguir mostra os 10 países com direitos legais mais fortes e os 10 com 

direitos legais mais fracos: 

 

10 mais 10 menos 

Reino Unido Brasil 

Hong Kong China 

Cingapura Marrocos 

Albânia Peru 

Austrália Haiti 

Botsuana Laos 

Holanda Iêmen 

Nova Zelândia Turquia 

Eslováquia Grécia 

Letônia Egito 

Fonte: Banco Mundial – Doing Business 2005. 

 

3.3.3.6 Recuperação do Crédito em Processo Falimentar 

 

 Nessa fase do processo, a probabilidade de recuperação do crédito com garantias é 

muito menor, dado que são muitos credores e a empresa insolvente, na maioria das vezes, 

não tem atividade operacional suficiente para gerar recursos ou, como acontece na maioria 

das vezes, encerra suas atividades. Nessa fase, entram em vigor as leis da falência e quem 

passa a controlar o processo são aqueles que tem direitos aos ativos da empresa falimentar. 

Os credores ou um administrador gerencia a empresa com vistas a sua 

reorganização/recuperação ao invés do próprio devedor e, em algumas situações, novos 

créditos são concedidos, caso se vislumbre alguma possibilidade de recuperação ao longo do 

tempo. Mudanças nas leis de falência são difíceis. Algumas situações ocorridas e que servem 

de exemplos a serem seguidos: 

Na Polônia, nos casos de liquidação, os funcionários e as dívidas fiscais eram pagas 

antes dos credores garantidos. Hoje, os credores garantidos têm prioridade sobre as quantias 
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auferidas com a venda das garantias, entretanto, se os recursos obtidos com a alienação das 

garantias não forem suficientes para cobrir a dívida, os funcionários da empresa tem 

preferência. 

Na Armênia, a partir de março de 2004, em casos de falência, o devedor perde o 

controle da empresa para um administrador, resguardando os direitos dos credores; 

Experiência no Brasil: No processo de intermediação financeira, a segurança do 

sistema bancário está essencialmente baseada no nível e na qualidade das informações com 

que opera. Portanto, o risco da atividade de concessão de crédito, está relacionado à 

assimetria de informação entre emprestadores e tomadores de empréstimos. A situação de 

assimetria de informações pode estar ou não associada à falhas de mercado. O que, na 

prática, se percebe é que a priori os emprestadores incorrem em custos de informação e os 

tomadores em prêmio de riscos, ambos proporcionais ao nível de informações em que estão 

operando. 

Nesse sentido, quanto menor o gap de informações qualificadas, maior a segurança 

operacional e a eficiência do sistema. Independentemente do porte das empresas tomadoras, o 

risco assumido pelo emprestador apresenta dois componentes: 

1) O risco de default do empréstimo concedido e 

2) O risco de execução das garantias a fim de assegurar o repagamento do empréstimo 

in default. 

 

 

3.3.3.7 Riscos Inerentes as MPME 

 

O Prof. Otaviano Canuto34 contextualizou a questão de acesso das MPME ao crédito, 

definindo três níveis de problemas: 

 

i) Nível Macroeconômico, caracterizado pelas elevadas taxas de juros e reduzida 

proporção do crédito em relação ao PIB que no caso das MPME acrescentaríamos a sua 

maior vulnerabilidade a choques de oferta, além do informacional; 

 

ii) Nível Microeconômico, caracterizado pelo aparato legal idêntico ao de uma 

grande empresa, agravado pelos spreads bancários mais robustos; 

                                                
34 La Rovere, R.L. Sistematização do Painel “ Micro, pequenas e Médias Empresas”- Desenvolvimento em 
Debate. Rio de Janeiro. BNDES. Pág.137-09/2002 
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iii) No nível Microeconômico específico, como já dissemos anteriormente, temos a 

assimetria de informações entre emprestadores e tomadores. 

 

 

3.3.3.8 Assimetria de Informações  

 

Agregando um pouco mais de informações, vale a pena analisar como funciona a 

gestão das MPME uma vez que um dos fatores que dificulta o acesso das MPME ao crédito é 

a capacidade de gestão da maioria delas. Geralmente, as MPME são administradas pelos 

próprios donos, existindo superposição de funções entre proprietário e gerência. Na maioria 

das vezes, ficam concentrados num único negócio e a diversificação é, via de regra, através 

de investimentos na pessoa física, agravando ainda mais os problemas informacionais.  

Se o negócio vai bem e a gestão continua concentrada, normalmente o proprietário tem 

um perfil de elevada aversão ao risco, portanto refratário ao endividamento e mais ainda em 

conceder garantias em operações de crédito. Se o proprietário/gestor tem sucessores e 

preocupações com a continuidade do negócio, vai haver uma gradual delegação de poderes. 

Muitas situações ocorrem, dependendo da formação e preparação recebida pelo(s) 

sucessor(es) bem como o seu grau de relacionamento com outro(s) sucessor(es). Mesmo 

nesse segmento de MPME o risco de conflitos familiares existe e, na maioria das vezes, não é 

percebido no relacionamento emprestador / tomador. 

 

 

3.3.3.9 Política de Crédito dos Bancos em Relação as MPME 

 

A maioria dos bancos, principalmente os privados, segmenta o atendimento das 

empresas com base no faturamento anual. Esses parâmetros variam muito de instituição para 

instituição e em função disso, aquelas empresas que operam 100% na informalidade tornam-

se inelegíveis a crédito junto aos bancos. As instituições maiores são ágeis no atendimento as 

empresas já clientes e normalmente usam o sistema informatizado de credit score, que 

calcula, com base nas últimas informações disponíveis e no histórico de comportamento do 

cliente, o padrão de risco e o tipo e as condições em que as linhas de crédito são aprovadas. 

Esse sistema facilita e agiliza o atendimento.  

Operações com Contas a Receber sob a forma de garantia caucionária e/ou desconto 

dos recebíveis performados e confirmados junto aos sacados (clientes das empresas), 



67 

constituem a principal operação dos bancos. Empréstimos de médio/longo prazos, quase 

sempre envolvendo garantias reais e/ou bens desonerados do(s) proprietário(s), são outra 

modalidade bastante utilizada de operações de crédito com MPME. 

Alguns aspectos importantes no relacionamento comercial banco/empresa e que tem 

reflexos no racionamento e nos custos dos empréstimos para MPME:  

 

i) A situação de informalidade, origem da riqueza, sonegação fiscal, etc são fatores 

preocupantes para os bancos com sistema de crédito melhor  estruturado; 

 

ii) Bancos mais cuidadosos monitoram a evolução do patrimônio do proprietário(s), 

usando para isso o relacionamento na pessoa física e fazendo checkings no mercado. 

Envolver garantias pessoais do proprietário nas operações com a empresa é sempre 

recomendável. O risco de desvio de caixa da Pessoa Jurídica para a Pessoa Física é 

factível por vários motivos (fiscal, conflitos familiares, recursos originários de caixa 

dois, etc.). Um aspecto que pode melhorar o racionamento ao crédito a MPME é, sem 

dúvida, o histórico do relacionamento de crédito com o banco. 

Durante o relacionamento, um conjunto de informações vão sendo acumuladas devido 

aos contínuos contatos, o que, sem dúvida, diminuir os problemas de assimetria de 

informações, normalmente mais acentuadas com as MPME. 

Existem controvérsias com relação à evolução das taxas de juros cobradas pelos bancos 

durante o período de relacionamento com as empresas, dado que os problemas de 

assimetria de informações são mitigados no decorrer de um relacionamento contínuo.  

Uma corrente entende que o agente financiador tem poder de mercado sobre as 

informações obtidas e as utiliza em proveito próprio, praticando taxas mais elevadas 

que a concorrência que não as possui, caracterizando-se assim como lucros extras de 

monopólio para esses bancos. Uma outra corrente tem visão contrária, argumentando 

que esse banco poderia diminuir o custo dos juros e elevar os volumes emprestados; 

 

iii) A boa prática bancária recomenda não conceder crédito baseado tão somente em 

garantias. Disposição de pagar spreads elevados pode ser um sinalizador da fragilidade 

do risco. 

 

iv) O Banco Central do Brasil determina (Res. 2682,Art.1º I/IX - Cosif) que as 

instituições de crédito classifiquem as operações de crédito, em ordem crescente de 
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risco nos seguintes níveis: 

 

 

Nível de Risco -Crédito 

Provisão 

Despesa 

(%) 

AA 0 

A 0,5 

B 1 

C 3 

D 10 

E 30 

F 50 

G 70 

H 100 

 

Esse critério de classificação tem impacto direto nas receitas das operações de 

empréstimo, uma vez que no ato da contabilização, o banco já terá que apropriar como 

despesa um percentual do valor desse empréstimo. 

Por exemplo, num empréstimo de R$ 100.000,00 concedido a uma empresa 

classificada como risco nível C, teremos 3% de R$ 100.000,00, ou seja, vai ter que lançar 

como despesa o valor de R$ 3.000,00 no ato da liberação do empréstimo. 

 

 

3.3.4 Impacto da Carga Tributária 

 

A Professora Tendler, Judith (Small Firms, the Informal Sector and the Devil’s Deal) 

trata de modo abrangente da incidência tributária sobre as MPME. Após visitar o Brasil e 

outros países, além de consultas e leitura sobre o mesmo tema em outros países, ela 

recomenda que uma política favorável às MPME é desejável pelas várias razões já 

mencionadas anteriormente, mas a excessiva proteção, tais como perdão de impostos, 

afrouxamento na cobrança de suas obrigações ambientais e trabalhistas, quase sempre 

oriundas da boa vontade de gestores públicos onde as mesmas estão localizadas, pode tornar-

se perigosa e prejudicar mais do que ajudar a sociedade como um todo. No fundo, sua análise 
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chama atenção para os riscos de políticas públicas que incentive atitudes de moral hazard por 

parte das mesmas. Como resultado, teríamos o aumento do desemprego e da pobreza e como 

conseqüência, a elevação do custo das políticas sociais de redução da pobreza. 

No seu trabalho, cita o exemplo constatado em Pernambuco, onde, em entrevista com 

os técnicos em desenvolvimento econômico, questionou o porque de não ter sido incluído no 

programa de apoio em implantação às empresas do setor de vestuário, localizadas a duas 

horas de automóvel da capital. A argumentação dos técnicos foi de que tais empresas já não 

pagavam impostos e nem atendiam as regulamentações governamentais. Após visitar outros 

lugares e fazer leituras sobre o mesmo assunto, pode concluir que tratava-se de um 

entendimento tácito que poderia ser definido como “pacto com o diabo”. Através dele os 

políticos e os proprietários dessas empresas, boa parte delas na informalidade, não seriam 

incomodadas com cobrança de impostos, cumprimento de leis trabalhistas e ambientais, 

mantendo para isso a fiscalização afastada. Tudo isso, é claro, em troca de apoio político, ou 

seja, o voto. 

A manutenção dessa situação perpetua nas empresas a idéia de manterem-se na 

informalidade como condição mais atraente e a formalidade como a menos atrativa. Ao 

contrário dessas práticas, consciente ou não, as autoridades públicas devem identificar os 

gargalos e tentar removê-los com vistas a melhorar a produtividade dessas empresas e buscar 

beneficiar, a priori, aquelas empresas mais comprometidas, conduzindo aquelas que se 

encontram na informalidade para a formalidade. Um exemplo de sucesso a ser perseguido são 

os clusters regionais e nessa linha as autoridades poderiam priorizar e monitorar um 

programa de incentivos. 

 

 

3.3.4.1 Experiência no Brasil 

 

O art.179 – CF/88 ampara a eliminação de certas obrigações com vistas a incentivar o 

desenvolvimento do segmento. Como vivemos num país sob a forma federativa, cada 

unidade da Federação (Estados e Municípios) possuem autonomia tributária, 

responsabilizando-se pela arrecadação e fiscalização nas suas respectivas esferas de 

competência, a saber: 

 

 

 



70 

Competência Tipo de Tributo 

 

 

 

UNIÃO 

. IPI 

. Cofins 

.I.R 

PIS/PASEP 

CSSL 

. INSS ( Patronal e 

Empregado) 

ESTADOS . ICMS 

.IPVA 

MUNICÍPIOS .ISS 

.IPTU 

 

Portanto, para que as MPME sejam favorecidas, as ações não dependem só da União e, 

dessa forma, as empresas não respondem somente a um órgão fiscalizador e normalmente 

têm que se adaptarem às mesmas exigências de uma empresa grande. 

A partir de 5 de dezembro de 1996, através da Lei nº 9.317, o governo federal criou o 

SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições), que é um 

tratamento diferenciado. Significou uma simplificação (redução de burocracia) através da 

substituição de várias obrigações por uma só. Facilitou a vida do pequeno empresário, 

reduzindo custos administrativos e promoveu redução de carga tributária para as empresas 

que fizeram opção por esse sistema. Isenções já existentes (IRPJ e PIS/PASEP) foram 

mantidas. Segundo o SEBRAE, esse sistema tirou da informalidade mais de três milhões de 

empresas. 

O contribuinte que fez a opção pelo SIMPLES, substituiu a apuração de seis tributos 

pela aplicação de um único percentual sobre sua receita bruta, eliminando assim boa parte da 

burocracia tributária. 

Para maiores informações, vide Apêndice B – Tabela 4, página 118 que demonstra a 

incidência tributária sobre as MPME’s, de acordo com a receita bruta das mesmas. 

Uma das mudanças mais significativas ocorridas com o SIMPLES foi com relação ao 

pagamento do imposto sobre a folha de pagamento, que antes do sistema era: 

 

� Empregado: contribuição de 11% sobre o salário recebido, limitado a R$ 

110.000,00 
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� Empregador: contribuição de 20% sobre a folha de salários 

 

Com a opção pelo SIMPLES, o empregador passa a contribuir com um percentual fixo 

sobre o seu faturamento e não mais sobre a folha de salários, o que segundo a SRF contribuiu 

para aumentar o número de vínculos empregatícios. 

A empresa não pode optar por pagar um ou outro imposto uma vez que se utiliza uma 

única base de cálculo. A outra restrição do sistema é que em havendo convênio entre Estado 

e União, o SIMPLES não permite apropriação ou a transferência de créditos relativos a IPI e 

ao ICMS. Ou seja, não há transferência de créditos tributários. Essas restrições ainda deixam 

algumas empresas fora do SIMPLES.   

 Na realidade, o SIMPLES foi a primeira tentativa de se padronizar o tratamento 

tributário simplificando e favorecendo as MPME. 

 

 

3.4 Lei Geral das Micro, Pequenas e Médias Empresas 

 

3.4.1 Justificativa 

 

A expectativa desse segmento empresarial é de que essa Lei Geral dê um novo 

normativo para os pequenos negócios, simplificando e fortalecendo a capacidade de geração 

de empregos e renda. Essa lei (por ser complementar ao previsto nos artigos nº 170 e 179 da 

Constituição Federal, que assegurou às microempresas e às empresas de pequeno porte 

tratamento jurídico diferenciado e simplificado nos campos administrativos, tributário, 

previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento industrial), será de aplicação em 

todo território nacional, prevalecendo em todos os níveis – Federal, Estadual e Municipal.  

O anteprojeto da Lei Geral foi consolidado pelo SEBRAE, após consultar o segmento 

empresarial e o seu texto final compreende doze capítulos e cem artigos, aproximadamente – 

Vide Mudanças Propostas nas páginas 100 a 102, deste estudo. 
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3.4.2 Principais Mudanças Propostas35 

 

3.4.2.1 Sistema Tributário 

 

A Lei Geral esta propondo um sistema tributário que seja capaz de atrair um grande nº 

de empresas que operam na informalidade; um sistema de controle e de fiscalização mais 

eficiente; uma alteração nas alíquotas que não penalize o desenvolvimento das empresas; 

mudanças no repasse para a União, Estados e Municípios dos recursos arrecadados e uma 

unificação dos documentos de arrecadação a nível municipal, estadual e federal. 

 Informações mostrando as diferenças entre o que esta sendo proposto e a situação atual 

- vide nas páginas 100 a 102, deste estudo. 

 

 

3.4.2.2 Acesso das MPME à Justiça 

 

Tornar o acesso à Justiça mais rápido e eficiente. As MPME poderão propor ações 

perante os Juizados Especiais, embora venha crescendo a utilização das Câmaras de Mediação 

e Arbitragem - CMA e o seu aperfeiçoamento e ampliação é uma das sugestões dessa nova 

lei. A lei propõe uma redução no valor do depósito prévio para interposição de recursos 

perante a Justiça do Trabalho nas seguintes proporções: 

� Microempresa – em 75% 

� Pequeno Porte – em 50%. 

 

 

3.4.2.3 Exportações e Acesso ao Crédito 

 

O problema de assimetria de informações, sempre presente no relacionamento entre 

empresas e o sistema financeiro é ainda mais severo nas MPME.por questões estruturais, 

inerentes ao funcionamento das mesmas.No Brasil, esse problema é agravado pelo alto grau 

de informalidade em que a maioria delas funciona e que para muitas, significa a sua própria 

sobrevivência. 

                                                
35  Consultar as páginas 100 a 102 deste estudo. 
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Nessas condições, o nível de risco dessas empresas se torna elevado ou mesmo 

imensurável, ocasionando racionamento de crédito. 

As MPME foram apoiadas pela primeira vez em 1997 e elevaram as exportação  de US$ 

11 milhões em 1996 para US$ 17 milhões em 1997.  

Essas empresas exportaram US$1,6 para cada dólar emprestado, enquanto nas médias e 

grandes empresas esses valores foram US$ 1,2 e US$ 1,1, respectivamente. 

No entanto, esse incremento marginal superior das MPME contribuiu pouco para o 

crescimento das exportações totais do Brasil. As MPME apoiadas pelo BNDES-Exim, a partir 

de 1997 contribuíram com R$ 38 milhões, enquanto as 38 maiores empresas incentivadas 

participaram com US$ 3.7 Bil. 

Conforme demonstrado por Fernando Blumenscheim (Instituto Brasileiro de Economia - 

FGV) e Fernanda Leite Lopez de Leon (FEA/USP) no estudo “Uma Análise do Desempenho 

e da Segmentação do Sistema de Crédito à Exportação no Brasil”, as estimativas 

econométricas indicaram que a universalização do acesso ao crédito para as 

MPME.exportadoras, poderia elevar a pauta de exportações em cerca de 0,35% ao ano, o que 

de certa forma torna difícil justificar um esforço maior do poder público em apoiá-las ainda 

mais, considerando uma estratégia de incremento das exportações do país. Na prática, 

certamente pela falta de estrutura, apoio, etc., as micro e pequenas empresas acabam 

comercializando seus produtos exportáveis através de Tradings Cos. auferindo margens de 

rentabilidades bem inferiores as que poderiam obter numa transação direta com os 

importadores.  

Nesse estudo, foi estimado que 20% de toda exportação feita através de Tradings Cos. 

seria originada pelas micro e pequenas empresas, totalizando então uma participação média na 

pauta de 2,342% no ano 2000, significando um volume de exportações  no ano de US$ 1,290 

bilhões. 

 

 

3.4.2.4 Redução da Burocracia 

 

A burocracia pune o segmento econômico que mais emprega no Brasil. O processo é 

emperrado desde a sua criação (abertura), manutenção (meio) e encerramento (fechamento). 

Por falta de um cadastro único, os empresários/gestores são obrigados a se locomoverem entre 

diversos órgãos para regularizar a documentação de suas empresas. Essa romaria é tanta, que 

em alguns casos, se faz necessário o preenchimento de até 50 diferentes documentos.  
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As Centrais FÁCIL de atendimento são um avanço, porém pontual e de difícil acesso 

para a maioria das MPME por não estarem ainda bem difundidas. Para maiores informações, 

vide Apêndice A6, página 99, deste estudo. A lei propõe a unificação do cadastro nas diversas 

esferas (Federal, Estadual e Municipal) e sem dúvida seria um grande avanço. O mapeamento 

dos principais problemas já foi feito e agora discutisse a melhor maneira de tornar o FÁCIL 

mais fácil ainda, reduzindo custos de transação e servindo como mais um motivo para reduzir 

a informalidade. 

 

 

3.5 Análise da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas 

 

O anteprojeto foi elaborado pelo SEBRAE após ampla discussão com os pequenos e 

microempresários. Nesse momento o projeto encontra-se em análise na Câmara dos 

Deputados. Essa lei, sem dúvida, acena com amplos benefícios para as empresas desse 

segmento econômico e vem criando muita expectativa no setor mas que certamente não deve 

ser entendida como uma panacéia para a resolução de todas as restrições ao desenvolvimento 

das micro e pequenas empresas e muito menos como uma solução para resolver os problemas 

oriundos da informalidade. 

Vamos tentar analisar as principais mudanças propostas, comparando-as com outras 

economias e comentando eventuais aspectos que poderiam ser melhorados e/ou clarificados à 

luz de nossa realidade: 

 

 

3.5.1 Burocracia 

   

O tamanho do problema e seus impactos no desenvolvimento das empresas já foram 

analisados em capítulos anteriores. As mudanças propostas com vistas a facilitar a abertura, 

manutenção e encerramento das atividades de uma micro e pequena empresa são de boa 

qualidade e estão em linha com o modus operandi do que ocorre com países que 

modernizaram esse processo. Criar um único órgão, CNPJ administrado pela Secretaria da 

Receita Federal, onde será concentrado todo o trabalho burocrático, evitando a verdadeira 

“via crusis” que é hoje espalhada pelos diversos órgãos e ter que atender as diversas exigência 

e aguardar até 152 dias para legalizar a abertura de uma empresa. Esse processo é muito pior 

quando o assunto é encerrar e dar baixa do registro da empresa nos diversos órgãos e 
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repartições. Entretanto, a Lei Geral não menciona ou parece desconhecer os esforços do 

governo (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior) através do Projeto 

Central Fácil (vide Apêndice A6, página 99) que inclusive vem sendo administrado pelo 

próprio SEBRAE. Não seria o caso de dar força de lei e de se concentrar esforços no Projeto 

Central Fácil bem como o seu aperfeiçoamento, aproveitando a experiência que já vem sendo 

obtida através de seus 15 postos de atendimento. 

A infraestrutura necessária para colocar em funcionamento as Centrais de Atendimento 

irão demandar recursos (capital humano e material) que não estão definidos fontes de receitas 

e nem quem arcará com o custo desse investimento. Esse trade-off da situação atual, cujos  

altíssimos custos para a economia não estão alocados, na sua real dimensão, nas rubricas 

orçamentárias, terão que ser claramente definidos, sob o risco dessa responsabilidade de 

implementação, uma vez aprovado, se perder “entre as cadeiras” dos órgãos, ministérios, 

secretarias, etc. 

 

 

3.5.2 Acesso à Justiça – Eficiência do Judiciário 

 

Considerando que temos hoje um Judiciário congestionado e por conseqüência lento, 

em que as ações simples e complexas recebem o mesmo tratamento, prejudicando, por 

conseguinte  aqueles que tem menores condições de aguardar por uma decisão muitas vezes 

simples, além da natural insegurança gerada nos agentes econômicos com vistas a novos  

investimentos. Essa ineficiência cria uma forte sensação de impunidade, que acaba 

estimulando os chamados, “pacto com o diabo”, já analisado anteriormente nesse trabalho.  

A nova lei propõe a prática mais intensiva de acordos com vistas a soluções de litígios, 

através de conciliação prévia, mediação e arbitragem, propondo mecanismos para 

simplificação do acesso aos processos judiciários. As micro e pequenas empresas passarão a 

ter acesso aos Tribunais Especiais de Pequenas Causas, no momento muito usado pelo 

cidadão comum, nos litígios de pequeno valor. O impacto dessa proposição no Judiciário não 

está dimensionada. Em tese, a proposição é boa vis a vis a atual situação, completamente fora 

dos padrões mínimos de convivência comercial existente em qualquer país, minimamente 

preocupado com os direitos de propriedade. 

Não temos informações, se foi e qual a intensidade da discussão desse assunto com os 

membros do judiciário, mas certamente são eles os players mais importantes para sugerir 

mudanças na legislação em vigor, se for o caso, bem como no funcionamento dessa nova 
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estrutura de atendimento das empresas. Novamente, nos deparamos com a necessidade de 

recursos, pelo menos nessa fase inicial de migração, do  atual sistema para o que esta sendo 

proposto. 

 

 

3.5.3 Justiça do Trabalho 

 

O segmento de micro e pequenas empresas é o maior empregador desse país, mesmo 

convivendo com uma das mais rígidas legislação trabalhista do mundo. A CLT tem 800 

páginas, os itens de segurança do trabalho têm 1.400 dispositivos. Difícil acompanhar e 

cumprir toda essa legislação. 

As mudanças são de redução de custos de burocracia no âmbito da Justiça do Trabalho: 

� Dispensa da obrigatoriedade de manter quadro de trabalho em suas dependências;  

� dispensa de anotação de férias dos empregados em livros ou fichários;  

� dispensa da elaboração da Rais;  

� dispensa da obrigatoriedade de matricular os empregados nos cursos dos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem e  

� dispensa do livro de inspeção do Ministério do Trabalho. Entendemos que, com 

exceção da dispensa de matricular em cursos profissionalizantes, as mudanças propostas 

irão reduzir os custos da burocracia e constituem avanços em relação ao que se tem 

hoje. Entretanto, os encargos de contratação e de dispensa ainda são elevados. 

 

Na nossa opinião faltou propor um mecanismo jurídico simples, com relação à 

contratação e dispensa de mão de obra, em regime de tempo parcial, situação bastante comum 

nas micro e pequenas empresas que convivem com sazonalidades pontuais, por conta de 

vendas maiores e esporádicas ao longo do ano. Certamente, redução dos custos de contratação 

e de dispensa, serviria de motivação para que as empresas passassem a oferecer mais postos 

de trabalho para aqueles que já estão desempregados ou trabalhando na informalidade, e sem 

as mínimas condições de segurança. Essa proposta seria, também, mais um incentivo para a 

migração da informalidade para a formalidade. 
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3.5.4 Acesso ao Crédito – Capitalização 

 

As medidas propostas na lei objetivam reduzir a assimetria de informações, fomentar a 

competitividade entre os bancos e estimular as operações envolvendo cooperativas de crédito 

em que as micro e pequenas empresas participem. As principais medidas contempladas na lei 

são: 

i) As instituições estatais (Banco do Brasil, Caixa Econômica, etc) terão, pela nova lei, 

de constarem em seus orçamentos linhas de crédito específicas para as micro e pequenas 

empresas e seus dirigentes terão que justificar o desempenho das mesmas, através de 

relatórios publicados; 

 

ii) O Banco Central terá que ampliar o sistema de garantias (Fundo de Aval Nacional) e 

a expansão e o fortalecimento das microfinanças, através do cooperativismo de crédito e 

o microcrédito. 

 

iii) O Banco Central poderá fornecer dados e informações para as instituições 

financeiras do SFN, objetivando reduzir o nível de assimetria de informações e 

fomentar a competição. 

 

iv) As operações de crédito através de cooperativas terão tributação (federal) menor se 

forem feitas para micro e pequenas empresas. As cooperativas de crédito não terão 

incidência da CSLL nas operações feitas com associados. 

 

O sistema financeiro privado terá que manter linhas de crédito específicas para o 

segmento mas a lei não menciona incentivos para sua aplicação – tipo dedução do valor 

aplicado quando do recolhimento do depósito compulsório, a exemplo do que já se faz hoje, 

por exemplo no crédito rural.  

Sabidamente, os bancos têm uma visibilidade de risco pior nas operações com as micro 

e pequenas empresas e, portanto, racionam os volumes e elevam os spreads. Pressionam por 

garantias de boa liquidez, do tipo caução ou desconto de recebíveis e quase sempre preferem 

fazer operações de curto prazo e de giro rápido. As operações de Capital de Giro são 

importantes para as micro e pequenas empresas, desde que feitas a juros civilizados, mas 

enfrentam dificuldades na obtenção de financiamentos de médio e de longo prazos junto ao 

SFN para ampliação dos negócios. Esses recursos (investimentos de médio/longo prazos), são 
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encontrados no BNDES, que, via de regra, é acessado pelas instituições financeiras 

integrantes do SFN, que avaliam o risco das empresas, de acordo com suas políticas de 

aprovação de crédito.  

Fica claro, portanto, que os recursos chegam as empresas bem aquém às de suas 

necessidades e quase sempre em condições (valor, custos, prazos, garantias, etc) inadequadas. 

Uma sugestão seria usar o expertise e a capilaridade do SEBRAE, na avaliação técnica 

das necessidades das empresas e o próprio BNDES passaria a operar diretamente com as 

mesmas competindo com o SFN que, passaria a ter acesso inclusive, as análises feitas pelo 

SEBRAE com isso as instituições financeiras poderiam contar com informações mais 

qualificadas, reduzindo o nível de assimetrias de informações. O mercado ganharia em 

competitividade e as condições dessas operações ficariam mais alinhadas com as necessidades 

das empresas. 

 

 

3.5.5 Sistema Tributário 

 

Na nova lei que esta sendo proposta, o atual regime tributário das micro e pequenas 

empresas – SIMPLES, estaria sendo substituído pelo Simples Geral, que em tese corrige 

algumas distorções do atual sistema - vide Apêndice A4, página 91, deste estudo.  

Além do SIMPLES, as empresas podem usar o Lucro Presumido e o Lucro Real e a 

opção que elas irão fazer vai depender do tamanho e do tipo do negócio. Não podem 

participar do SIMPLES, as empresas prestadoras de serviços ou firmas constituídas sob a 

forma de ações e sofrem majoração de 50% nas alíquotas as empresas cujas atividades 

referem-se a escolas de ensino fundamental, casas lotéricas e centros de formação de 

condutores. 

Tirando essas restrições, a grande maioria das micro e pequenas empresas optam pelo 

SIMPLES, considerando seus custos e simplificação oferecida. 

A idéia motivadora da proposta de mudança do regime tributário para as micro e 

pequenas empresas seria: 

 

i) Estimular o crescimento e a redução dos índices de mortalidade das empresas (Carga 

Tributária é a 2ª causa-Pesquisa SEBRAE -2004); 

 



79 

ii) Estimular a migração da informalidade para a formalidade, melhorando as 

estatísticas oficiais de desemprego e; 

 

iii) Reduzir os níveis de sonegação fiscal e simultaneamente ampliar a base de 

contribuintes. 

 

O regime tributário denominado de SIMPLES GERAL, que tem como concepção básica 

esses três itens, certamente deverá sofrer aperfeiçoamentos, começando pelo alcance 

proposto, conforme a tabela mencionada na Lei Geral – Apêndice A4, página 92 e páginas 95 

a 97, deste estudo. De fato, a tabela de alíquotas irá estimular a regularização tributária de 

uma faixa grande de micro-negócios e reduz a penalização das empresas com pretensão de 

crescimento, uma vez que foi introduzido um redutor a ser considerado na base de cálculo do 

tributo. Pelo regime tributário proposto, as empresas prestadoras de serviços não ficam de fora 

embora tenham um acréscimo de 60% no imposto devido, após a aplicação de redutor – pelo 

menos essas empresas poderão escolher a opção.  

Ficou claro, também, os incentivos que estão  sendo propostos para que as MPME se 

voltem para o mercado externo, na medida que poderão deduzir o montante vendido para o 

exterior das receitas brutas para efeito de enquadramento nas alíquotas tributáveis, ou seja, 

sobre as receitas de exportação não haverá incidência de tributação dentro do Simples Geral. 

Parece-nos contraditório os objetivos já comentados na proposta de regime tributário na 

medida em que exclui do Simples Geral as empresas com receita bruta anual acima de R$ 

300.000,00, contrariando a redefinição de empresa de Pequeno Porte, ou seja, aquelas cujo 

faturamento vai de R$ 480.000,00 a R$ 3.600.000,00, significando inclusive uma piora em 

relação ao atual regime tributário – Simples, cujo alcance de enquadramento atinge o limite 

superior de receita bruta anual de R$ 1.200.000,00.  
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CAPÍTULO IV 

CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho analisa a importância das MPME no Brasil, as suas falhas e as 

deficiências de nosso marco regulatório em relação a diversos países. Algumas evidências 

econômicas36 justificam a concentração de esforços e a proposição de medidas de política 

econômica para o setor. A título de ilustração, tem-se que:  

i) 21% do PIB é gerado pelas micro e pequenas empresas; 

ii) 59% da população economicamente ativa (PEA) esta empregada nas micro e 

pequenas empresas e; 

iii) 98% das 4,7 milhões de empresas registradas são micro e pequenas empresas;  

 

Na verdade, o que se discute é como num país como o Brasil, historicamente de 

economia instável e de ambiente político multipartidário, poderia ser definida uma estratégia 

de desenvolvimento de longo prazo para esse setor econômico, com prioridade para a 

remoção dos gargalos existentes, objetivando melhorar a produtividade das micro, pequenas e 

médias empresas.  

O governo atual, comprometido com suas convicções político-partidárias, apoiado nos 

termos da Constituição em vigor e pressionado por uma camada do empresariado organizado 

e com apoio do SEBRAE, corre o risco de desenvolver programas de apoio e de incentivos 

somente com objetivo de política social, em lugar de uma estratégia mais ampla de 

crescimento, focada na produtividade das empresas, que é, em última análise, o que garante 

sustentabilidade do desenvolvimento das mesmas e o retorno social superior ao retorno 

privado. 

No Brasil, muitas providências estão em curso e já despertam a atenção de nossas 

autoridades e da própria sociedade.  

Resumidamente, tem-se o seguinte: 

i) Burocracia – ampliação e o aperfeiçoamento da experiência atual com o projeto 

Central Fácil ou através da criação de um único órgão (CNPJ – Receita Federal) 

responsável pela criação e encerramento das atividades de uma empresa. De acordo com 

a proposta em análise na nova Lei Geral, a criação de um único órgão poderá contribuir 

                                                
36 IBGE, Estudos & pesquisas – Micros e Pequenas Empresas Comerciais e de Serviços no Brasil, p. 7-57, 2001 
e  Sebrae, Jornal do  Comércio – Economia, 11/08/2004. 
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para nos tirar da péssima colocação no ranking dos países mais atrasados, reduzir custos 

de transação e desestimular a informalidade. 

 

ii) Judiciário – a reforma do judiciário, recentemente aprovada, apresenta algumas 

melhorias no processo, tais como: a redução da quantidade de recursos jurídicos (ex. 

súmula vinculante – STF), a criação do Conselho Nacional do Judiciário (órgão externo 

de controle das ações, principalmente dos magistrados) e as próprias preocupações do 

Poder Judiciário em melhorar o seu funcionamento. Recentemente foi divulgada 

pesquisa37 encomendada pelo Supremo Tribunal Federal, em que serve de diagnóstico 

de seus principais problemas estruturais, abrangendo todos os estados da federação. 

Segundo o presidente do STF, Ministro Nelson Jobim, várias ações serão tomadas com 

vistas a reduzir a ineficiência do sistema. Principais dados, vide Apêndice A7, página 

103, deste estudo. 

 

iii) Carga Tributária – A proposta do novo regime tributário, o Simples Geral, ainda 

que venha a sofrer aperfeiçoamentos e correções, demonstra uma clara preocupação em 

reduzir os níveis de informalidade e atenuar o impacto fiscal hoje incidente sobre as 

empresas que apresentam crescimento, incentivando-as à sonegação, via 

subfaturamento. As mudanças propostas reduzem os encargos e simplificam o 

recolhimento. No curto prazo, poderá haver uma queda de arrecadação, porém, no 

médio e no longo prazos, o efeito será positivo, considerando um provável aumento da 

base de contribuintes. 

 

iv) Crédito – Os bancos privados são importantes para o crescimento dos volumes de 

crédito para micro e pequenas empresas, mas as restrições impostas pela legislação 

(constituição e execução de garantias), assimetrias de informação, gestão das próprias 

empresas, entre outros fatores, tornam esse crescimento pífio, servindo de mais um 

obstáculo ao desenvolvimento das mesmas. Mudanças estão ocorrendo, tanto nos 

aspectos legais (ex. nova lei de falências), quanto aos incentivos à ampliação das 

concessões de crédito às empresas. Recentemente, podemos constatar um forte 

envolvimento do Banco Central na arquitetura e no desenvolvimento de Cooperativas 

de Crédito, o que abre a possibilidade da formação de cooperativas de micro e pequenos 

                                                
37 Oltramari, A., Revista Veja, Brasil – O Raio x da Justiça,  p. 44-47, Maio/2005. 
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negócios, dentro dos limites de receita bruta anual fixados de acordo com a legislação 

em vigor. 

 

A consciência da importância das micro e pequenas empresas no Brasil nasceu quando 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, em que menciona, nos seus Arts. 170 e 179, 

que essas empresas devem merecer tratamento diferenciado, a exemplo do que já ocorre em 

muitos paises. 

Recomendamos nesse trabalho uma estratégia de apoio que contemple melhorias de 

produtividade dessas empresas, facilitando o acesso das mesmas a tecnologias e treinamento 

do capital humano, criando uma infra-estrutura que as torne mais competitivas, e, portanto, 

menos vulneráveis. Representam nesse sentido, os agrupamentos industriais (Clusters), apesar 

das grandes dificuldades organizacionais, uma solução de sucesso em termos de ganhos de 

escala e de fortalecimento da solidez empresarial. Tal solução requer adaptação às 

características regionais de um país com as nossas dimensões. Um exemplo de ação nessa 

linha é o esforço conjunto do BACEN e SEBRAE no sentido de incentivar a criação de 

cooperativas de micro e pequenas empresas, em sintonia com uma receita de sucesso obtida 

em outros países e em algumas regiões no interior do Brasil. 
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A1 - ESTRUTURA DIVISIONAL OU MULTIDIVISIONAL EM M 

 
Compõe-se de uma série de divisões autônomas, lideradas por um ou mais escritórios 

centrais (headquarters Office). O staff do escritório central é responsável em fornecer 

informações sobre o ambiente interno e externo dos negócios e aconselhamentos sobre a 

estratégia a adotar.Cada unidade autônoma é uma unidade negócio e portanto  um centro de 

resultado. 

O escritório central, chefiado por um CEO (Corporate Executive Officer), tem a 

responsabilidade de estabelecer os objetivos estratégicos da Companhia, distribuindo-os pelas 

diversas unidades de negócios. O staff do escritório central tem a responsabilidade de avaliar 

e acompanhar o cumprimento dos objetivos traçados. 

Cada divisão autônoma possui o seu próprio staff especializado e organiza-se por área 

funcional, que pode ser: 

� Por Produtos  

� Por Áreas Geográficas  

� Por Perfil de Cliente/Consumidor  

 

 As expectativas com relação a esse tipo de estrutura é a obtenção de maior eficiência e 

lucratividade do que as empresas unitárias – forma de U. 

Esta estrutura divisional ou multidivisional em M, seria mais adequada para grandes 

conglomerados e com elevada diversificação de produtos e de mercados, especialmente 

empresas multinacionais (Williamson 1985). 

 

Vantagens: 

� Delegação de responsabilidades para níveis mais baixos da organização, os chefes de 

divisão; 

� Especialização nos conhecimentos relevantes a cada tipo de atividades específicas; 

� Informação melhorada e mais selecionada; 

� Redução dos custos de agência e de influência; 

� Incentivos mais adequados,dada a melhor capacidade de avaliar o respectivo 

desempenho de cada divisão como centro de lucros; 

� Coordenação mais eficiente, através de atividades de planejamento estratégico a 

cargo da direção central e; 

� Controle mais eficaz. 
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Desvantagens/Problemas: 

� Critério para definição de divisões; 

� Coordenação entre divisões,que por serem independentes,podem desenvolver 

atividades/produtos incompatíveis entre si; 

� Moral Hazard pode ressurgir, na medida em que a informação disponível para os 

decisores locais é desconhecida da gestão central; 

� Preços de Transferência nas transações entre divisões (filiais), que se agrava no caso 

das empresas com forte integração vertical, gerando algum conflito entre as partes. 

 

Porém, teriam sido detectadas muitas variações desta forma de organização, muitas 

divisões que seriam governadas de maneira diferente, mesmo no interior da mesma 

organização, com diferentes níveis de autonomia estratégica e operacional, de 

interdependência, passível de ser analisada ao nível da subsidiária individual, da relação entre 

subsidiária e a empresa-mãe,e do sistema como um todo ( Ghoshal 1993 ).  
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A2 - ESTRUTURA FUNCIONAL OU DEPARTAMENTAL EM FORMA DE U 

 

Gestão centralizada em que as operações principais estão divididas de acordo com as 

principais áreas funcionais das empresas, num único departamento por cada função para toda 

empresa. Cada departamento é chefiado por um gestor intermediário (Middle Manager), 

diretamente subordinado à autoridade central do diretor executivo (CEO), que retém a 

responsabilidade tanto pelas decisões estratégicas como pelas decisões operacionais. 

 

Vantagens 

 

� Permite melhor controle, na medida em que a informação flui na vertical e, pelo 

menos até determinado nível as linhas de comunicação são curtas; 

 

� Permite especialização de gestores e trabalhadores dentro de cada área funcional. 

 

Desvantagens 

 

� Acompanhamento da crescente dimensão da empresa,  com inúmeras e cada vez 

mais complexas tarefas, tornando a vida cada vez mais difícil para o CEO e respectivo 

staff; dificuldades em garantir a coordenação entre diferentes departamentos 

autônomos; 

 

� Complexidade aumenta à medida que a empresa diversifica a sua linha de produtos e 

de mercados. 

 

Isto poderia ser analisado em termos de aumento de custos de controle ou de gestão e de 

avaliação, já que os departamentos tendiam a ser avaliados de acordo com critérios 

específicos de cada um deles, em vez de pela contribuição que cada um prestava para o 

desempenho global da empresa. Isto deixava o caminho livre aos gestores intermediários para 

perseguirem objetivos oportunistas, mais em linha com os seus pessoais, ao invés dos 

definidos para a companhia. O diretor/gerente de departamento, tenderá a aumentar os seus 

quadros e orçamentos, mais para aumentar o seu status, do que para garantir um adequado 

desempenho das funções que competem ao seu departamento.  
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A3 - INTEGRAÇÃO VERTICAL 

 
Ocorre quando diferentes processos de produção, desde o insumo até a venda final ao 

consumidor, produzidos separadamente por várias empresas,  passam a ser produzidos por 

uma única empresa. 

Essa integração vertical pode ocorrer entre dois ou mais processos de produção, sendo 

que o produto de um processo é o insumo para o outro subseqüente. O primeiro estágio que 

produz insumo para o estágio subseqüente é chamado de upstream ; e aquele que recebe esse 

insumo do processo anterior (upstream) é chamado de downstream. 

A integração vertical tem as seguintes características básicas: i) significa a eliminação 

de trocas contratuais ou de mercado e sua substituição pela troca interna dentro dos limites da 

companhia; ii) é um instrumento de propriedade e de total controle sobre estágios de produção 

e distribuição; iii) têm completa flexibilidade de tomar as decisões sobre o investimento, o 

emprego, a produção, etc. 

Existem três motivos que justificam a integração vertical: 

i) Tecnológica – ocorre quando menor quantidade de insumos intermediários são 

necessários para obter a mesma quantidade de produto no processo downstream,  se a 

empresa estiver integrada no processo upstream; 

ii) Custos de Transação – se ocorrer com a integração, uma economia nos custos de 

transação; 

iii) Imperfeições de Mercado – a integração pode ocorrer, como uma resposta às 

imperfeições de mercado, tais como competição imperfeita, assimetria de informações e 

incertezas. 

 

Desintegração Vertical  

Processo comandado pelas grandes empresas, objetivando otimizar as economias 

internas através da eliminação ou redução de custos referentes a atividades não essenciais. Via 

de regra, a terceirização dessas atividades, tem sido a alternativa escolhida por essas 

empresas, criando assim oportunidades de negócios para as MPME. 

 

Integração Horizontal  

Processo articulado com o objetivo de obter economias externas, compensar da falta de 

economias internas. A dimensão horizontal se refere à escala de produção. 
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A4 - DEFINIÇÃO DE MICRO, PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 

 

Lei nº 5.028 de 31/04/04 das MPME 

 

Microempresa Pequeno Porte Base: Receita Bruta Anual: 

 R$ Até 433.755,14 De  433.755,15  até  2.133.222,00 

OBS.: Antes do Dec. Lei nº5.028 eram consideradas Microempresas aquelas com receita 

bruta anual inferior ou igual a R$ 244.000,00 e de Pequeno Porte, as que tinham receita 

bruta anual superior a R$ 244.000,00 e inferior a R$ 1.200.000,00 

 

 

Fiscal-Simples-Sistema Tributário Especial 

 

Microempresa Pequeno Porte Base: Receita Bruta Anual: 

 R$ Até 120.000,00 De  120.000,01  até  1.200.000,00 

OBS.:  - Considera-se Receita Bruta o produto da venda de mercadorias e/ou produtos e o 

preço dos serviços prestados; 

            - Segundo a IN nº 104/98, a empresa poderá optar pelo reconhecimento de suas   

receitas à medida que ocorra o seu efetivo recebimento (Regime Caixa). Uma vez escolhido 

o Regime Caixa ou Competência, o mesmo deverá ser mantido por todo o ano-calendário. 

 

 

Sistema BNDES-Circular nº 64/02 

 

Microempresa 
Pequeno 

Porte 

Médio 

Porte 

Grande 

Porte 

 

Base: Receita 

Operacional Bruta 

Anual: 

R$ 

Até  

1.200.000,00 

De  

1.200.000,01  

até  

10.500.000,00 

De  

10.500.000,01 

até 

60.000.000,00 

Acima de  

60.000.000,00 
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Critério Proposto na Lei Geral das MPME: 

 

Microempresa 
Pequeno 

Porte 

 

Base: Receita  Bruta Anual: 

R$ Até  

480.000,00 

De  480.000,01  até  

3.600.000,00 

 

OBS.: A Lei Geral em aprovação no Congresso Nacional, terá aplicação nacional e em   

todos os níveis da administração pública-União, Estados e Municípios. 
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A5 - LEI GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

Legislação Tributária - Principais Diferenças (Simples Geral Versus Simples) 

 

 Sistema Atual – Simples Sistema Proposto – Simples Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

i) Quem pode Aderir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A adesão ao Simples obedece ao 

limite de R$ 120 mil para Micro e 

R$ 1.2 milhão para Pequeno Porte, 

bem como algumas restrições 

(Ex.empresas prestadoras de 

serviços não podem) ao ingresso 

ao Simples tem gerado alguns 

problemas. 

Todas as MPME ( até R$ 3.6 milhão ) poderão 

ingressar no Simples Geral, 

independentemente do segmento de atuação. 

Exceção: 

i) Empresas constituídas sob a forma de 

sociedade por ações; 

ii) Empresas que exerçam atividades ligadas ao 

Sistema Financeiro; 

iii) Empresas que exerçam atividades de 

prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, gestão de crédito, Asset 

Management, Factoring, etc; 

iv) Empresas que realize remessas de 

resultados para sócio estrangeiro ou brasileiro 

domiciliado no exterior; 

v) Empresas que seja filial, sucursal, agência 

ou representação, no país, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

vi) Empresas de cujo capital participe entidade 

da administração pública, direta ou 

indiretamente – federal, estadual ou municipal; 

vii) Empresas resultantes de Cisão ou qualquer 

outra forma de desmembramento da PJ, cuja 

receita bruta ultrapasse o limite superior fixado 

para enquadramento na condição de empresa 

de pequeno porte; 

viii) Empresas fabricante de armas de fogo, 

fogo de artifício,cigarros,bebidas alcoólicas, 

motocicletas, automóveis, bem como outros 

produtos tributados pelo IPI com alíquotas “ad 

valorem” superior a 20% ou com alíquotas 

específicas. 

ix) Empresas cujos titulares ou sócio participe 

com mais de 10% do capital de outra empresa, 
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desde que a Receita Bruta Global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do Art.2º - R$ 

3.600.000,00. 

x) Empresas cuja Receita Bruta Anual 

ultrapasse a R$ 300.000,00 

 

 

 

 

 

 

ii) Estímulo ao 

Crescimento das 

MPME 

Os degraus das alíquotas no 

Simples são elevados e 

desestimulam o crescimento. Por 

exemplo, uma empresa que está 

próxima de R$ 1.2 milhão de RB 

paga 8,6% de impostos. Ao 

ultrapassar esse teto, ela é 

obrigada a migrar para o lucro 

presumido, no qual a alíquota 

chega a quase o dobro desse valor. 

Essa situação tem servido de 

incentivos para que alguns 

empresários utilizem de 

expedientes ilícitos para 

permanecerem no Simples. 

A tabela progressiva, compatibiliza o 

crescimento da empresa com a faixa 

imediatamente seguinte, mitigando os riscos de 

uma rápida transição para o lucro presumido, 

estimulando assim o crescimento das empresas 

e reduzindo as motivações para prática de 

ilícitos. 

 

 

 

 

iii)Simplificação 

Tributária 

Empresas não optantes do 

Simples, tem que calcular os 

valores de cerca de dez diferentes 

tributos, além de ter que fazer 

pagamentos em dez diferentes 

datas. O optante do Simples  tem 

que preencher, no mínimo 3 guias, 

uma para cada esfera do governo. 

Todos os tributos federais, estaduais e 

municipais, poderão ser pagos por meio de um 

único documento e numa única data. 

 

 

 

iv) Menores Alíquotas 

As alíquotas são mais altas e os 

procedimentos mais complicados. 

Cada vez que a empresa muda de 

faixa de contribuição, ela passa a 

pagar tributos com alíquotas bem 

maiores, penalizando o seu 

crescimento. 

As alíquotas propostas no Simples Geral são 

menores, servindo de estímulo ao crescimento 

das empresas e de redução dos ilícitos fiscais. 

 

v) Fórmula de Cálculo 

O cálculo é baseado na Receita 

Bruta Anual, independentemen te 

do seu real desempenho ope  

racional. 

O cálculo será feito tomando por base, a 

Receita Bruta Mensal, pagando portanto sobre 

o seu efetivo desempenho operacional.   
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Simples Geral 

 

Principais Características 

 

A Lei Geral da Micro e Pequena Empresa propõe substituir o atual sistema SIMPLES 

pelo que o mercado esta convencionando chamar de SUPER SIMPLES cujas empresas que 

fizerem opção por esse sistema terão os seguintes benefícios: 

Recolhimento através de um único documento de arrecadação; 

1)   O cálculo do imposto devido é com base numa tabela progressiva (abaixo); 

2) O valor das alíquotas varia de 3% a 18%, incluindo os seguintes  tributos:  

3) IRPJ, IPI, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, Contribuição para Seguridade Social, 

ICMS,       ISS. 

4) O contribuinte deverá destacar, separadamente, para fins de pagamento: 

4.1) As receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 

4.2) As receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo 

contribuinte; 

4.3)  As receitas decorrentes da prestação de serviços profissionais; 

4.4)  As receitas decorrentes da prestação de outros serviços. 

4.5)  Os tributos arrecadados, sob códigos específicos de receita, serão rateados, 

conforme os seguintes percentuais – Seção V – Art. 14 : 

 

 

Tipo de Tributo 

1- Revenda de 

Mercadoria 

( % ) 

2- Venda de Mercadorias 

Industrializadas 

( % ) 

a) IRPJ 12,5 10,8 

b) CSLL 9,4 8,1 

c) COFINS 23,9 20,6 

d) PIS/PASEP 6,2 5,3 

e) Contr.Seguridade Social 36 31 

f) ICMS 12 20,7 

g) IPI - 3,5 

h) ISS - - 
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Receitas de Prestação de Serviços Profissionais e Receitas de Outros Serviços 

 

a) ISS: 2% sobre a Receita Bruta de Serviços ou outro percentual, desde que 

correspondente à alíquota mínima desse imposto ( Art.156 – CF ) 

b) Deduzido o valor calculado na forma da alínea anterior, sobre o saldo remanescente, 

aplicam-se os seguintes percentuais em relação às receitas da prestação de serviços 

profissionais e às receitas da prestação de outros serviços: 

b.1) IRPJ : 37% e 32,1% 

b.2) CSLL: 17% e 14,7% 

b.3) Cofins : 17% e 14,7% 

b.4 )Pis/Pasep : 4% e 3,5% 

b.5) Contr. Seg.Social : 25% e 35% 

 

c) O Banco arrecadador  repassará os valores arrecadados, incluindo encargos legais 

para: 

c.1) Município ou Distrito Federal, o valor correspondente ao ISS; 

c.2) Estado ou Distrito Federal, o valor correspondente ao ICMS; 

c.3) Instituto Nacional do Seguro Social, o valor correspondente à contribuição para 

a manutenção da Seguridade Social; 

c.4) Tesouro Nacional, o restante arrecadado 

 

d) Condições para Exclusão do Simples Geral: 

d.1) A exclusão de uma empresa do Simples Geral ocorrerá nas seguintes situações: 

d.2) Mediante ofício ou comunicação da empresa optante; 

d.3) Quando o limite de Receita Bruta Anual ultrapassar R$ 300.000,00 (trezentos 

mil reais); 

d.4) For oferecido embaraço a fiscalização, tais como : 

� não justificativa para não exibição de livros e documentos a que estiverem 

obrigados; 

� não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, 

negócio ou atividade quando intimada; 

� resistência à fiscalização, caracterizado pela negativa de acesso ao 

estabelecimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde ocorra 

atividade comercial ou onde se encontram bens de sua propriedade. 
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� a constituição da empresa ocorrer por interpostas pessoas; 

� prática reiterada de infração à lei; 

� comercializar mercadorias objetos de contrabando ou descaminho; 

� se a empresa for declarada inapta de acordo com o Arts.81 a 82 da lei 9.430 

de 27.12.96 e alterações posteriores. 

 

Observação: Essa exclusão será por 3 anos, podendo alcançar até 10 anos, dependendo 

da gravidade ocorrida. 

É vedada a opção pelo Simples Geral a empresas que operam em atividades que 

necessitam maior controle do Fisco. 

As empresas não optantes do Simples Geral poderão: 

 

i) Creditar-se de até 50% do IPI e do ICMS relativo à aquisição de matérias primas, 

produtos intermediários e material de embalagem; 

 

ii) Ficarão obrigadas a reter a diferença entre alíquotas, quando venderem para outra 

MPME de outro estado. 

 

Alíquotas Tabela Progressiva – Simples Geral 

 

Receita Bruta – R$ Alíquotas - % Parcela a Deduzir – R$ 

Até  5.000,00 3 - 

De 5.000,01 a 10.000,00 4 50,00 

De 10.000,01 a 15.000,00 5 150,00 

De 15.000,01 a 20.000,00 6 300,00 

De 20.000,01 a 30.000,00 7 500,00 

De 30.000,01 a 50.000,00 8 800,00 

De 50.000,01 a 75.000,00 9 1.300,00 

De 75.000,01 a 100.000,00 10 2.050,00 

De 100.000,01 a 150.000,00 12 4.050,00 

De 150.000,01 a 200.000,00 14 7.050,00 

De 200.000,01 a 250.000,00 16 11.050,00 

+ 250.000,00   18 16.050,00 
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Observações: 

i) Definição de Receita Bruta: É o produto da venda de bens e serviços nas operações 

de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta 

alheia; 

 

ii)Impostos ou Contribuições  NÃO incluídas no Simples Geral e portanto sujeitos  a 

legislação pertinente:    

a) IOF – Imposto s/ Operações Financeiras 

b) I.I – Imposto s/ Importação de Produtos Importados 

c) I.E – Imposto s/Exportação, para o Exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados 

d) I.T.R – Imposto s/ a Propriedade Territorial 

e) I.R relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo 

permanente; 

f) I.R sobre os rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda 

fixa ou variável; 

g) CPMF 

h) FGTS 

i) Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 

j) I.R relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela PJ a PF. 

 

iii) Exportação – As empresas exportadoras poderão deduzir da Receita Bruta, o 

montante referente às exportações para o exterior, inclusive se for utilizada empresa 

comercial ou Trading, devidamente comprovado. 
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A6 - PROJETO DE ABERTURA DE EMPRESAS 

 

Central Fácil 

 

O governo federal submeterá a consulta pública o projeto que cria a “Rede Nacional 

para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios” (Redesim). 

Projeto destina-se a reduzir a Burocracia e tempo para abertura de empresas. O projeto 

foi aprovado no dia 27.04.05 e terá atuação integrada dos órgãos envolvidos no registro e 

legalização das empresas, institucionalizando e disseminando a Central de Atendimento 

Empresarial Fácil. Trata-se de um sistema informatizado para orientação dos empreendedores, 

incluindo consultas prévias e acompanhamento de processos. A Redesim é obrigatória para os 

órgãos federais envolvidos e no caso dos estados e municípios interessados, o ingresso será 

feito mediante convênio. 

Estágio Atual: A Central Fácil já se encontra Instalado em  15 capitais, onde num 

mesmo local são reunidos todos os órgãos envolvidos na abertura de empresas. É uma 

iniciativa do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que foi 

encampado pelo SEBRAE. 

De acordo com esse projeto poderão ser expedidos alvarás provisórios, exigindo-se 

apenas a assinatura de um Termo de Ciência e  Responsabilidade. 

O projeto permite também, que seja dada baixa da empresa, antes da quitação de débitos 

fiscais, uma das maiores dificuldades, devido quase sempre à existência de débitos fiscais. 

Com a proposta, os empresários poderão dar baixa na empresa e cumprir suas obrigações com 

o fisco posteriormente. 

Portanto, trata-se de um avanço importante no processo de desburocratização. 

Segundo estudos  do Banco Mundial (Doing Business 2004) no Brasil são necessários 

em média 152 dias para se abrir um empresa.  
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Principais Mudanças Propostas na Lei Geral Comparativamente a Situação Atual 

 

 Como é Atualmente: O que Muda: 

 

Alcance: 

O SIMPLES, só é 

aplicado em relação aos 

tributos federais. 

Todas as disposições da Lei Geral serão 

aplicadas nos âmbitos federal, estadual e 

municipal. 

 

 

 

 

 

Limite de Faturamento 

Pela lei do SIMPLES, 

microempresa é aquela 

com faturamento bruto 

anual de até R$ 120 mil e 

empresa de pequeno 

porte, aquela com 

faturamento de até R$ 1.2 

milhão. 

 

As faixas passarão a serem de até R$ 480 mil 

para Microempresa e de R$ 480 mil até R$ 3.6 

milhões para pequeno porte. 

 

 

 

 

 

 

Burocracia 

Segundo pesquisa do 

Banco Mundial, 

comentado anteriormente, 

a abertura e fechamento 

de empresas no Brasil 

demoram até 152 dias, 

com gastos com gastos 

médios de R$ 2 mil, além 

da exigência de uma 

quantidade excessiva de 

documentos. 

Pela nova lei, o processo de abertura e baixa de 

uma empresa, deverá durar apenas 48 horas em 

função da redução do número de documentos 

exigidos e pela implantação de sistema de 

informatização. 

 

 

 

 

 

 

 

Cadastramento 

Para abertura de uma 

MPME é obrigatório o 

registro em pelo menos 

12 órgãos públicos – 

federais, estaduais, 

municipais e da 

Previdência Social, o que 

representa mais de 90 

documentos envolvidos. 

 

Uma única inscrição no Cadastro Geral de 

Pessoas Jurídicas (CGPJ ) 
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Empresas Elegíveis 

Além do limite de 

faturamento (R$ 120 mil 

– micro e R$ 1.2 milhão 

para as de pequeno porte, 

há uma série de restrições 

ao ingresso de uma 

empresa no regime do 

SIMPLES (caso dos 

prestadores de serviço) 

Todas as micro e pequenas empresas poderão 

aderir ao regime SIMPLES, 

independentemente do segmento de atuação 

(comércio, industria  ou serviço) 

 

 

 

 

 

Pagamento de Tributos 

Empresas não optantes 

pelo SIMPLES são 

obrigadas a preencherem 

guias e a recolher cerca 

de 10 tributos diferentes, 

em 10 datas diferentes, e 

a prestar informações em 

uma série de declarações. 

 

A Lei Geral propõe a instituição de um único 

tributo, a ser pago em guia única, englobando 

IRPJ, IPI, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, ICMS 

e ISS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Impostos 

A base de cálculo é a 

receita anual. Além 

disso, as alíquotas são 

altas e complicadas. Cada 

vez que a empresa passa 

para faixa superior de 

contribuição, aumenta 

também a alíquota, 

desestimulando o 

crescimento. 

A base de cálculo será receita mensal, 

correspondendo, efetivamente, ao faturamento 

do mês. Alíquotas menores serão propostas, 

estimulando o crescimento das empresas e a 

redução da informalidade. 

 

 

 

Exportações 

Ao contrário das 

empresas não optantes 

pelo SIMPLES, as 

MPME  pagam impostos 

sobre tudo que exportam 

e não recebem qualquer 

incentivo fiscal. 

Não haverá mais incidência de impostos sobre 

as exportações das MPME, o que favorecerá a 

competitividade, uma vez que as empresas 

estarão em condições de igualdade com os 

médios e grandes exportadores. 

 

 

Compras 

Governamentais 

As MPME concorrem nas 

mesmas condições que as 

médias e grandes 

empresas. 

 

Serão criadas regras especiais para fomentar 

ou estimular a realização de licitações até R$ 

50 mil, destinadas exclusivamente às MPME. 



102 

 

Acesso ao Crédito 

Praticamente, inexistem 

linhas de créditos 

especiais para as MPME. 

Os bancos públicos oferecerão linhas de 

crédito especiais para as MPME. 

 

 

Relações de Trabalho 

As MPME são obrigadas 

a atender as mesmas 

exigências feitas às 

médias e grandes 

empresas. 

As MPME serão dispensadas de algumas 

exigências, como por ex. afixação de quadro 

de trabalho e apresentação da Rais. 

 

 

 

 

 

 

Justiça do Trabalho 

Para apresentar recursos 

na Justiça do Trabalho, as 

MPME são obrigadas a 

depositar os mesmos 

valores exigidos para 

médias e grandes 

empresas. 

O depósito será reduzido em 75% para as 

microempresas e em 50% para as de pequeno 

porte. 

 

 

 

Acesso à Justiça 

Não existe instrumento 

que facilite ou estimule o 

acesso das MPME aos 

processos de conciliação 

prévia. 

Estende o uso dos Juizados Especiais para as 

MPME, que serão estimuladas a utilizarem a 

conciliação prévia, a mediação e a arbitragem 

para solução de conflitos. 
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A7 - PESQUISA JUSTIÇA BRASILEIRA (PRINCIPAIS INDICADORES) 

 

Quantidade de Juízes por Habitantes: 

 

País Índice 

Alemanha 28,00 

França 11,80 

Itália 10,74 

Espanha 8,73 

Brasil 7,73 

Líbano 7,23 

Dinamarca 6,42 

Equador 6,42 

Peru 6,23 

Chile 3,22 

 

 

Quantidade de Funcionários por Habitantes 

 
País Índice 

Espanha 114 

Brasil 112 

Itália 104 

Colômbia 96 

Dinamarca 74 

Nicarágua 52 

Noruega 38 

Peru 35 

Chile 34 

Equador 30 

Coréia do Sul 27 

Japão 19 
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Conclusão do Ministro Nelson Jobim, Presidente do STF: “Vamos saber onde falta 

estrutura e onde falta gestão”. Pelos dados acima mencionados, fica claro que o número de 

juízes e de funcionários por 100.000 habitantes, no caso de juízes, o Brasil está acima da 

média internacional de 25 países pesquisados pelo Banco Mundial em 2003.  

Com relação ao número de funcionários, temos uma quantidade até exagerada de 

servidores – mais que o dobro da média observada nessa pesquisa. 

 Portanto, se não faltam juízes e nem funcionários, por que a Justiça brasileira chega a levar 

até 12 anos para julgar um processo, enquanto nos Estados Unidos demora apenas quatro 

meses. 

 Nosso sistema foi inspirado no sistema italiano, que após a guerra modernizou-o 

enquanto o Brasil continuou no modelo antigo. Um bom advogado no Brasil pode usar até 

120 recursos para procrastinar uma decisão. 

 

Congestionamento - Os Piores e os Melhores: 

 

    

Estados PIORES Estados MELHORES 

Ceará 0,99 Amapá 0,46 

São Paulo 0,98 Sergipe 0,57 

Amazonas 0,96 Tocantins 0,59 

Pará 0,92 M.Gerais 0,59 

Rio de Janeiro 0,91 Mato Grosso 0,60 

  Paraíba 0,64 

 

Fórmula de Cálculo da “ Taxa de Congestionamento” : A/ B+C+D 

 

Nº de Sentenças Emitidas pe Justiça = A 

Nº de Casos Novos Anuais = B 

Quantidade de Processos em Execução = C 

Totalidade dos Casos Pendentes de Julgamento = D 
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A8 - MARCO REGULATÓRIO – BRASIL (PRINCIPAIS INDICADORES 

COMPARATIVOS) 

 

Burocracia 

Abrir Empresa 

   

Países 

Tempo Gasto    

( Dias )             

Nº de 

Procedimentos 

Fechar Empresa 

 

Tempo Gasto 

( Anos ) 

Alemanha 45 9 1,2 

Argentina 32 15 2,8 

Austrália 2 2 1,0 

Bolívia 59 15 0,9 

Bélgica 34 4 1,8 

Botsuana 108 11 2,2 

Brasil 152 17 10,0 

Camboja 94 11 nd 

Canadá 3 2 0,8 

Chile 27 9 5,6 

China 41 12 2,4 

Colombia 43 14 3,0 

Coréia do Sul 22 12 1,5 

El Salvador 115 12 4,0 

Eslováquia 52 9 4,7 

Equador 92 14 4,3 

Espanha 108 7 1,0 

França 8 7 1,9 

Itália 13 9 1,2 

Japão 31 11 0,5 

Paraguai 74 17 3,9 

Portugal 78 11 2,5 

Suíça 20 6 4,6 

Uruguai 45 11 2,1 

Estados Unidos 5 5 3,0 

Finlândia 14 3 0,9 

Fonte: Doing Business 2005 – Banco Mundial 

Obs: Todos os Indicadores são na  data base de Janº/2004. 
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Regulamentação para Abertura de Empresas 

 

O estudo do Banco Mundial – Doing Business 2005, demonstra algumas constatações: 

 

� As empresas sediadas em países pobres enfrentam um nível muito maior de 

regulamentação que as empresas localizadas em países ricos. Elas têm 3 vezes mais 

custos administrativos e quase o dobro de procedimentos burocráticos,além de terem 

que conviver com os atrasos a eles associados; 

 

� Regulamentos excessivos e direitos de propriedade fracos excluem os países pobres 

dos negócios. Nesses países, 40% da economia é informal. Os mais prejudicados são os 

trabalhadores pouco qualificados. 

 

� O retorno das reformas é elevado.Segundo o estudo, nos últimos 10 anos somente 24 

dos 85 países pobres conseguiram um crescimento médio de pelo menos 2%. A China, o 

mais proeminente entre estes 24, está melhor classificada que a Argentina, o Brasil, a 

Indonésia ou a Turquia em termos de facilidade para se fazer negócios. O crescimento 

econômico é apenas um dos benefícios do aperfeiçoamento da regulamentação 

comercial e da proteção à propriedade. Os indicadores de desenvolvimento humano 

também são mais altos. Os governos podem usar as receitas para melhorar os sistemas 

de saúde e educação, em lugar de sustentar a burocracia. Os ganhos provêm de duas 

fontes: 

1) As empresas gastam menos tempo e dinheiro com regulamentação, 

direcionando-os para a produção e comercialização de seus produtos; 

2) O governo gasta menos recursos criando regulamentos e mais na prestação de 

um serviço social de melhor qualidade. 

 

� O estudo anterior (Doing Business 2004) recomendou como alternativas para 

facilitar a abertura de empresas:  

1) formulários únicos de registro;  

2) único número de identificação da empresa;  

3) uma cláusula para atividades gerais no contrato social. 
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Foi feita uma pesquisa junto aos colaboradores locais dos diversos países sobre as 

principais dificuldades enfrentadas pelas empresas para abrir uma empresa e os 5 maiores 

obstáculos apontados foram: 

 

Identificação do Problema % dos Entrevistados 

Excesso de procedimentos 24 

Mau atendimento 16 

Longa duração 12 

Informações insuficientes 6 

Corrupção 6 

 

� Nesse sentido, o estudo sugere como forma de reduzir a burocracia e tornar mais 

eficiente o sistema, as seguintes medidas: 

1) Criar centros únicos de acesso para as empresas; 

2) Sair dos tribunais (eliminar o uso obrigatório de cartórios de registros e de 

juízes); 

3) Criar o registro eletrônico; 

4) Impor a regra de que “quem cala consente”; 

5) Padronizar a papelada.  

 

Judiciário 

Adesão a Contratos 

 

 

 

Países Tempo Gasto  

    ( Dias )        

Nº  de Procedimentos   

Índice de Recuperação do Crédito – 

Proteção do Investidor 

( Centavos por Dólar ) 

Alemanha 184 26 50,3 

Argentina 520 33 23,5 

Austrália 157 11 80,0 

Bolívia 591 47 32,5 

Bélgica 112 27 86,2 

Botsuana 154 26 50,9 

Brasil 566 25 0,2 

Camboja 401 31 0,0 

Canadá 346 17 89,1 

Chile 305 28 19,3 

China 241 25 35,2 
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Colômbia 363 37 54,6 

Coréia do Sul 75 29 81,1 

El Salvador 275 41 24,9 

Eslováquia 565 27 39,6 

Equador 388 41 18,1 

Espanha 169 23 83,4 

França 75 21 46,6 

Itália 1390 18 43,5 

Japão 60 16 92,4 

 

Adesão a Contratos 

 

 

 

Países 

Tempo Gasto  

    ( Dias )        

Nº  de 

Procedimentos   

 

Índice de Recuperação do Crédito – 

Proteção do Investidor 

( Centavos por Dólar ) 

Paraguai 285 46 8,7 

Portugal 320 24 69,9 

Suíça 170 22 37,0 

Uruguai 620 39 21,9 

Estados Unidos 250 17 68,2 

Finlândia 240 27 90,2 

Fonte: Doing Business 2005 – Banco Mundial 

Obs: Todos os Indicadores são na data base de Janº/2004. 

 

 

Adesão a Contratos e Proteção ao Investidor 

 

O estudo chega a algumas conclusões importantes: 

 

� Por que a justiça é tão ineficaz em tantos países em desenvolvimento? 

Não se trata na grande maioria das vezes da qualidade dos juízes ou da falta de recursos 

e sim dos procedimentos judiciais, excessivamente burocráticos, enfrentados pelos juízes e 

pelos litigantes durante uma disputa judicial. Na realidade, os procedimentos permitem 

excesso de recursos e os devedores tentam quase sempre usa-los no limite permitido, 

procrastinando decisões líquidas e certas. 

No Brasil herdamos dos portugueses, que tentando proteger o cidadão português, 

instituíram a possibilidade de recursos em qualquer estágio do processo e como se não 
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bastasse, a decisão final caberia ao rei.Três séculos depois, muita coisa mudou na legislação 

brasileira mas, infelizmente as regras de recursos continuam prevalecendo.  

 

� Exemplos de Experiências Boas e Ruins:  

 

1) Em Serra Leoa são necessários 58 procedimentos para um credor receber uma dívida 

enquanto que na Austrália são necessários somente 11, no Egito 55 e 14 na Noruega;  

 

2) Fora a corrupção (ex.Camboja), em muitos países somente os ricos se dão ao luxo de 

recorrer a justiça. Por exemplo, na Venezuela a cobrança de dívida vencida de US$ 8 

mil custa US$ 2,5 mil em custas judiciais e honorários advocatícios; nas Filipinas, o 

credor poderá pagar até US$1mil para recuperar uma dívida de US$ 2 mil; na Indonésia, 

os honorários para cobrança de uma dívida de US$ 2 mil podem ser mais altos que a 

própria dívida;  

 

3) Em países como Chile, Botsuana, França, Grécia e mais 30 países, é permitido que as 

partes interponham recursos ao longo do processo mas o julgamento e a cobrança 

prosseguem normalmente enquanto o recurso é resolvido. Naqueles países em que o 

recurso suspende o andamento do julgamento, a cobrança das dívidas leva o dobro do 

tempo;  

 

4) Vários países alteraram a sistemática de recursos. Benin proibiu recurso em causas de 

pequena monta, Estônia e Finlândia não permitem recursos em procedimentos sumários, 

a Lituânia triplicou a taxa cobrada pelos recursos, obrigando o devedor a pagar todos os 

custos judiciais do credor se o julgamento for desfavorável.No Japão, México, 

Eslováquia e Tailândia, é permitido recorrer contra o julgamento final, mas não durante 

o processo.Esse procedimento reduziu em 20% os atrasos médios dos tribunais. 

 

� Melhorar os mecanismos de cumprimento da lei: 

Em muitos países, os tribunais não só fazem os julgamentos, mas também tentam fazer 

com que sejam cumpridos. Os órgãos especializados em cobrança, públicos ou privados, 

costumam estar mais aptos a cobrar dívidas. 

Experiências de como se processa a cobrança ( cumprimento da decisão ): 

Dois tipos de experiências têm dado certo:  
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1) Na Finlândia, Irlanda e Suécia, uma autoridade estatal cobra toda a dívida e os 

impostos devidos; 

2) Na França, Hungria, Polônia, Escócia, Eslováquia, Bélgica e Holanda, um 

especialista privado efetua a cobrança em todos os casos privados. 

 

Entretanto, em muitos países de direito comum – Austrália, Canadá, Nova Zelândia, 

Uganda, a cobrança é feita pelo advogado do credor com ajuda da polícia. 

 

� Ineficiências de Adesão aos Contratos 

O estudo menciona que comparando os setores empresariais do México e dos Estados 

Unidos constatou-se que as ineficiências da adesão a contratos estão associadas ao menor 

porte das empresas mexicanas. Ou seja, no México, 96% das empresas têm menos de 10 

funcionários enquanto que nos Estados Unidos esse percentual é de 63%. 

A maior eficiência na cobrança de dívidas reduz os custos para o próprio governo e 

quanto mais simples forem os procedimentos, menor será a necessidade de mais funcionários 

e de juízes nos tribunais. Quanto mais sumários forem os julgamentos, menor será o uso do 

dinheiro público. Com isso o governo pode destinar mais recursos à assistência jurídica para 

os pobres. 

  

Direitos de Propriedades 

Países Número de Procedimentos Tempo Gasto 

( Dias ) 

Custo 

(% do Vlr.da Propriedade ) 

Alemanha 4 41 4,2 

Argentina 5 44 8,8 

Austrália 5 7 4,5 

Bolívia 7 92 5,1 

Bélgica 2 132 12,8 

Botsuana 4 69 5,0 

Brasil 14 42 2,0 

Camboja 7 56 4,1 

Canadá 6 20 2,0 

Chile 6 31 1,4 

China 3 32 3,1 

Colombia 7 23 3,6 

Coréia do Sul 7 11 6,3 

El Salvador 5 52 3,5 
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Eslováquia 5 22 3,1 

Equador 12 21 16,0 

Espanha 4 20 7,1 

França 10 193 5,8 

Itália 8 27 1,3 

Japão 6 14 4,1 

Paraguai 7 48 2,1 

Portugal 5 83 7,3 

Suíça 4 16 1,4 

Uruguai 8 66 7,1 

Estados Unidos 4 12 0,5 

Finlândia 3 14 4,0 

Fonte: Doing Business 2005 – Banco Mundial 

Obs: Todos os Indicadores são na  data base de Janº/2004. 

 

O estudo chega as seguintes conclusões sobre o processo de Registro dos Direitos de 

Propriedade: 

 

� Os direitos de propriedade são necessários para estimular investimentos, 

produtividade e crescimento; 

 

� Um processo de registro dos direitos de propriedade mais complexo e dispendioso 

gera incerteza, eleva custos das transações, cria oportunidades de fraude e gera mais 

informalidade nos negócios; 

 

� A ampliação do acesso às informações do registro de imóveis ajuda na clara 

identificação dos proprietários, reduzindo os custos de se determinar quem possui o quê,  

eliminando a necessidade de trâmites demorados. Muitos países, por incrível que 

pareça, ainda restringem o acesso ao registro de propriedades – ex.Bolívia, Etiópia, 

Jordânia, Kuwait e Nepal; 
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Obtenção de Crédito 

 

Países 

Índice de Informação de 

Crédito  

( 0 – 6 ) 

Custo da Criação de Garantias 

( % da Renda Per Capita ) 

Índice de Direitos 

Legais  

( 0 – 10 ) 

Alemanha 6 0,0 8 

Argentina 6 21,3 3 

Austrália 5 5,5 9 

Bolívia 4 51,0 3 

Bélgica 6 6,4 7 

Botsuana 5 2,0 9 

Brasil 6 21,4 2 

Camboja 0 0,0 4 

Canadá 5 0,0 7 

Chile 6 5,3 4 

China 3 0,0 2 

Colombia 4 38,9 4 

Coréia do Sul 5 8,1 6 

El Salvador 5 5,0 5 

Eslováquia 3 20,1 9 

Equador 5 10,8 3 

Espanha 6 11,4 5 

França 3 0,5 3 

Itália 6 3,7 3 

Japão 6 2,7 6 

Paraguai 6 26,0 3 

Portugal 5 10,2 5 

Suíça 5 0,0 6 

Uruguai 5 4 28,6 

Estados Unidos 6 0,1 7 

Finlândia 4 0,8 6 

Fonte: Doing Business 2005 – Banco Mundial 

Obs: Todos os Indicadores são na  data base de Janº/2004. 

 

O estudo chega a algumas conclusões importantes: 

 

� O aperfeiçoamento das informações de crédito e das leis, não visa proteger somente 

os direitos dos credores, mas beneficia igualmente os bons devedores que certamente 

terão acesso ao crédito em melhores condições. 
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� Mesmo nos países com leis de insolvência mais eficiente, a maioria dos credores 

procura efetivar as cobranças fora do processo de falência; 

 

� Os mercados de crédito funcionam melhor desde que as avaliações do risco dos 

tomadores sejam eficientes, para isso é preciso ter um bom nível de informações do 

histórico de crédito dos mesmos, que haja  possibilidade de utilização de uma ampla 

gama de garantias e  com possibilidades de sua  cobrança fora dos tribunais, e que as 

condições de prazos e de taxas de juros estejam nas condições econômico-financeiras do 

tomador; 

 

� Em muitos países em desenvolvimento, a partir dos anos 90, foram introduzidos 

procedimentos para a reestruturação das empresas falidas, seguindo as linhas do 

“chapter 90” dos Estados Unidos. Em casos de falência, priorizou-se os credores 

detentores de garantias reais. 

 

O estudo do Banco Mundial ( Doing Business 2005 ), informa que as seguintes reformas 

ampliam o acesso ao crédito: 

1) Disponibilizar informações positivas e negativas; 

2) Ampliar o número de fornecedores de dados para a entidade de registro de crédito; 

3) Informatizar o registro de crédito; 

4) Introduzir garantia universal para devedores e credores; 

5) Estabelecer entidades de registro para garantias móveis; 

6) Permitir medidas extrajudiciais para a recuperação das garantias pelos credores. 
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APÊNDICE B  

TABELAS 
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TABELA 1 – MORTALIDADE DAS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

 

Empresas 

Comerciais 

% 

De Serviços 

% 

 0 a 5 

Pessoas 

6 a19  

pessoas 

20 e mais 

pessoas 

0 a 5 

pessoas 

6 a 19  

pessoas 

20 e mais 

pessoas 

ANO: 1998       

Taxa de Natalidade  

20,4 

 

8,4 

 

6,5 

 

26,7 

 

10,6 

 

7,3 

Taxa de Mortalidade  

18,1 

 

6,8 

 

5,8 

 

20,1 

 

8,4 

 

10,7 

       

ANO: 1999       

Taxa de Natalidade  

24,0 

 

10,2 

 

6,0 

 

29,4 

 

12,3 

 

8,5 

Taxa de Mortalidade  

16,6 

 

6,5 

 

7,3 

 

19,3 

 

8,4 

 

7,2 

       

ANO: 2000       

Taxa de Natalidade  

22,7 

 

11,3 

 

6,6 

 

27,1 

 

12,7 

 

9,0 

Taxa de Mortalidade  

15,8 

 

7,1 

 

6,2 

 

19,0 

 

9,7 

 

6,8 

Fonte: IBGE 
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TABELA 2 – DIMENSÃO DO SETOR INFORMAL 

 

País % do PIB Fonte Observações 

 

 

Brasil 

 

 

39,8 

 

 

Mackinsey 

Responsável por 40% da Renda Nacional 

Bruta e por 50% da mão de obra não 

Rural.No setor agropecuário o nível de 

informalidade chega a 90%. 

OECD-Média 18 Banco Mundial 

Chile 19,8 Banco Mundial 

Bolivia 67,1 Banco.Mundial 

América Latina-

Média 

41 Banco.Mundial 

Tailândia 52,6 Banco Mundial 

Singapura 13,1 Banco Mundial 

Japão 11,3 Banco Mundial 

Republica Checa 19,1 Banco Mundial 

Republica 

Slovaquia 

18,9 Banco Mundial 

Botswana 33,4 Banco Mundial 

Camarão 32,8 Banco Mundial 

Zimbabwe 59,4 Banco Mundial 

Tanzânia 58,3 Banco Mundial 

Nigéria 57,9 Banco Mundial 

Geórgia 67,3 Banco Mundial 

México 30 Banco Mundial 

 

Fonte: Doing Business 2004 – Banco Mundial 
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TABELA 3 – REGISTRO DE GARANTIAS 

 

Países com custos mais e menos dispendiosos 

(% da renda per capita) 

10 menos 10 mais 

Nova Zelândia 0,02 Egito 52,7 

Holanda 0,03 Jordânia 56,3 

Canadá 0,05 Mali 58,5 

Kuwait 0,06 Marrocos 62,2 

Reino Unido 0,07 Niger 74,6 

Porto Rico 0,09 Benin 80,7 

Estados Unidos 0,14 Togo 83,4 

Hong Kong 0,18 Camarões 87,6 

Taiwan 0,20 Congo 130,0 

Albânia 0,25 C. do Marfim 155,9 

Fonte: Banco Mundial - Doing Business 2005 
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TABELA 4 – SISTEMA TRIBUTÁRIO SIMPLES 

 

Receita  

Bruta – R$ 

IRPJ 

(%) 

PIS 

(%) 

CSLL  

(%) 

COFINS  

(%) 

INSS 

(%) 

= 

(%) 

IPI 

(%) 

TOTAL 

(%) 

Até 

60.000,00 

Zero Zero Zero      

De 60.000,01 

a 90.000,00 

Zero Zero 0,4 2 1,6 4 0,5 4,5 

De 90.000,01 

a 120.000,00 

Zero Zero 1 2 2 5 0,5 5,5 

Até 

240.000,00 

0,13 0,13 1 2 2,14 5,4 0,5 5,9 

De 240.000,01 

a 360.000,00 

0,26 0,26 1 2 2,28 5,8 0,5 6,3 

De 360.000,01 

a 480.000,00 

0,39 0,39 1 2 2,42 6,2 0,5 6,7 

De 480.000,01 

a 600.000,00 

0,52 0,52 1 2 2,56 6,6 0,5 7,1 

De 600.000,01 

a 720.000,00 

0,65 0,65 1 2 2,7 7 0,5 7,5 

De 720.000,01 

a 840.000,00 

0,65 0,65 1 2 3,1 7,4 0,5 7,9 

De 840.000,01 

a 960.000,00 

0,65 0,65 1 2 3,5 7,8 0,5 8,3 

De 960.000,01 

a 1.080.000,00 

0,65 0,65 1 2 3,9 8,2 0,5 8,7 

De 

1.080.000,01 a 

1.200.000,00 

0,65 0,65 1 2 4,3 8,6 0,5 9,1 

Fonte: IR-COAD – Manual de Procedimentos, 2003. 

 

(1) Receita Bruta é definida como venda de bens e serviços nas operações de conta própria, 

o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia. Não engloba 

outras receitas (ex. financeira) da empresa. 
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(2) Muitos estados e municípios não fizeram convênio com a União preferindo criar seus 

próprios sistemas simplificados – exemplos: Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

 

(3) Para cálculo do SIMPLES é necessário verificar a alíquota que será cobrada e para isso 

verifica-se: 

(3.1) se a atividade econômica da empresa esta sujeita a majoração de 50% 

(3.2) a receita bruta anual acumulada, para identificar a alíquota a ser cobrada sobre a 

receita do respectivo mês. 

As atividades sujeita a majoração de alíquota de 50% são: empresas com atividades de ensino 

fundamental, de transporte terrestre de passageiros ou cargas, agências lotéricas e centros de 

formação de condutores de veícuLlos automotores. Estão sujeitas a essa majoração, todas as 

empresas que aufiram receita bruta na prestação de serviços em montante igual ou superior a 

30% da receita bruta total. 
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APÊNDICE C  

FIGURAS 
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C1 – ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS APOIADOS NO BRASIL ENTRE 2001 E 2005 PELO SISTEMA C & T 
 
 

 


